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prefácio

Entre os importantes instrumentos desenvolvidos no recente processo de con-

solidação do Sistema Único de Assistência Social, o Censo SUAS se destaca. Evo-

luindo a cada nova versão, ele vem ampliando os temas investigados e permi-

tindo um retrato não apenas atualizado, mas progressivamente mais completo, 

da implementação da política de assistência social em todo o território nacional.

Entre as diferentes dimensões tratadas, esta mais recente versão inclui os já 

tradicionais campos referentes aos equipamentos públicos CRAS e CREAS e os 

serviços a eles associados, às Gestões Estadual e Municipal, à gestão financeira, 

aos recursos humanos e ao Controle Social. Desde a edição anterior, integrou-se 

o levantamento sobre a Rede Privada. E nesta edição, inaugura-se a abordagem 

sobre os Centros de Referência Especializados para Pessoas em Situação de Rua 

(Centros POP), refletindo o esforço permanente da Assistência Social em incluir 

em seus serviços as populações mais vulneráveis de nossa sociedade. 

Em sua trajetória, o Censo SUAS consolidou-se como uma fonte ampla e con-

fiável de informações, disponibilizando dados e indicadores que permitem o 

progressivo monitoramento e aprimoramento da gestão e o aperfeiçoamento 

da política de Assistência Social. Constitui, portanto, instrumento indispensável 

face aos grandes desafios que se apresentam ao SUAS, sistema ainda jovem, mas 

ao qual cabem tão expressivas responsabilidades no campo da proteção social e 

do enfrentamento à pobreza extrema.

Este instrumento tem contribuído tanto para acompanhar a série histórica de 

evolução da implantação do SUAS no país, como para diagnosticar o estágio de 

estruturação do sistema nos respectivos entes federados, em suas diversas di-

mensões. Este retrato continuado permite avaliar o atingimento de metas, rever 

e aprimorar as ações em andamento e corrigir erros. Permite também planejar, 

de forma prospectiva, os rumos da política, considerando os desafios de cada 

contexto e momento, com o objetivo de garantir acesso equânime a bens, servi-

ços e direitos socioassistenciais.

De fato, em que pese o contexto de expressivos avanços nas condições de vida 

de nossas populações mais vulneráveis, assim como de aperfeiçoamentos de 
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apresentação 

Anualmente, desde 2007, o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS) realiza o Censo do Sistema Único da Assistência Social (SUAS) 

junto a diversos atores e agentes envolvidos na Política Nacional da Assistência 

Social. Trata-se de um levantamento realizado em conjunto pela Secretaria de 

Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) e Secretaria Nacional de Assistência 

Social (SNAS) com objetivo de permitir a análise da implantação do SUAS em todo 

território brasileiro, suas dificuldades, desafios e avanços. Diferentes questioná-

rios levantam informações específicas sobre infraestrutura, recursos humanos, 

recursos financeiros e aspectos institucionais junto aos gestores e responsáveis 

pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS), Conselhos Estaduais de Assistên-

cia Social (CEAS), Conselhos Municipais de Assistência Social (CMAS) e Conselho 

de Assistência Social do Distrito Federal (CAS/DF), Gestão Estadual, Gestão Mu-

nicipal e Entidades Socioassistenciais.

A finalidade do Censo tem sido cumprida com êxito, como atestam muitos dos 

técnicos e gestores do SUAS e a comissão julgadora do 16º Concurso Inovação 

na Gestão Pública Federal da Escola Nacional de Administração Pública que, em 

março de 2012, reconheceu o Censo SUAS como uma das dez iniciativas mais 

inovadoras e bem sucedidas no provimento de informações para aprimoramen-

to da gestão. 

Isso se deve, entre outros fatores, ao esforço de aprimoramento do levantamen-

to, pela inclusão de novas temáticas nos questionários e pela ampliação dos 

agentes e equipamentos investigados. Não foi diferente na edição de 2011 do 

Censo, com inclusão de temáticas mais específicas de interesse para o Brasil 

Sem Miséria (BSM) e com a introdução de novo questionário, para levantamento 

junto aos Centros de Referência Especializados para Pessoas em Situação de Rua 

(Centros POP), unidades de singular importância por terem como público-alvo 

indivíduos até recentemente alijados do sistema de proteção social brasileiro e 

sem política pública específica: os moradores de rua.

Seguindo o formato editorial da publicação do ano passado, o presente estudo 

apresenta os principais resultados do Censo SUAS 2011, trazendo análises com-

nossas políticas sociais, não podemos acomodar nossas expectativas em relação 

aos compromissos e aos encargos que nos cabem enfrentar. As boas notícias que 

acompanham o Censo SUAS 2011 são expressivas. Entre outros aspectos, pratica-

mente universalizamos os CRAS no país, ao mesmo tempo em que continuamos 

a ampliar o tamanho de suas equipes e melhoramos sua infraestrutura; os CREAS 

se multiplicam com rapidez entre os municípios maiores que 20 mil habitantes; 

amplia-se o cofinanciamento com a maior participação da esfera estadual; e se 

fortalecem os conselhos municipais, com o aumento da presença de secretarias 

executivas, de recursos humanos e infraestrutura. 

Mas sabemos que precisamos continuar progredindo nestas e em outras dimen-

sões. Aperfeiçoar nossa ação protetiva face às diversas situações de vulnerabili-

dade impõe desafios não apenas na efetividade dos atendimentos, mas no acom-

panhamento das famílias e na integração intersetorial com as demais políticas 

sociais. Os pactos de aprimoramento do SUAS e o estabelecimento de prioridades 

e metas são instrumentos estratégicos abertos pela nova NOB visando o enfren-

tamento de nossas graves situações de pobreza, vulnerabilidades e riscos sociais. 

No ano da Conferência Mundial sobre o Trabalho Infantil e da IX Conferência Na-

cional de Assistência Social, nossos desafios se adensam. Contudo, também sabe-

mos que a maturidade do SUAS amplia nossa capacidade de enfrentá-los. 

Assim, é com grande entusiasmo e otimismo, reflexos do compromisso dos pro-

fissionais, gestores e conselheiros da Assistência Social na construção de um 

Brasil mais justo e mais equânime, que o Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS) vem, pelo 5º ano consecutivo, trazer a público os re-

sultados do Censo SUAS, instrumento estratégico de aprimoramento de uma de 

nossas mais relevantes políticas públicas. 

 

Tereza Campello

Ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
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parativas dos diferentes aspectos investigados segundo o porte dos municípios, 

região e também ao longo dos anos. É um material rico, mas que não esgota 

todas as necessidades de diagnóstico e avaliação de que o SUAS necessita. É 

preciso investigar mais e mais, valendo-se dos registros dos levantamentos an-

teriores e das ferramentas informacionais que a SAGI disponibiliza em sua pági-

na na Internet.

Esperamos que os resultados aqui apresentados continuem suscitando o debate 

aberto e fértil que tanto tem contribuído para consolidação do SUAS.  

Denise Colin

Secretária Nacional de 
Assistência Social

Paulo Jannuzzi

Secretário de Avaliação e 
Gestão da Informação
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introdução

O Censo SUAS consiste do levantamento sistemático de informações de caráter in-

ventariante e descritivo sobre a temática dos serviços, programas, projetos e unida-

des de assistência social. Os objetivos e instrumentos de avaliação são definidos pela 

equipe técnica do Ministério do Desenvolvimento Social e combate à fome (MDS), 

em especial por meio de atuação conjunta da Secretaria de Avaliação e Gestão 

da Informação (SAGI) e da Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS). As 

informações obtidas no âmbito do Censo SUAS “têm por objetivo proporcionar 

subsídios para a construção e manutenção de indicadores de monitoramento 

e avaliação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), bem como de sua 

gestão integrada”, como preceitua o Decreto n. 7.334/2010, em seu art.1º, 

parágrafo único.

O Censo SUAS de 2011 é composto por oito questionários, a saber:

 — Questionário Centro de Referência de Assistência Social (CRAS): 
identificação, estrutura física, caracterização dos serviços ofertados, 
gestão do território, articulação e recursos humanos; 

 — Questionário do Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social (CREAS): identificação, estrutura física, caracterização dos serviços 
ofertados, gestão, articulação e recursos humanos;

 — Questionário Conselhos Estadual e Municipal de Assistência Social 
e Conselho de Assistência Social do Distrito federal (CAS/DF): identi-
ficação; lei de criação, regimento interno e legislações; orçamento e 
infraestrutura; secretaria executiva; dinâmica de funcionamento; com-
posição do conselho e conselheiros;

 — Questionário da Gestão Estadual: identificação; estrutura adminis-
trativa; gestão SUAS; regionalização; serviços socioassistenciais; benefí-
cios socioassistenciais; gestão financeira; gestão do trabalho; apoio téc-
nico e financeiro aos municípios; monitoramento, avaliação e vigilância 
social; apoio ao exercício da participação e do controle social;

 — Questionário da Gestão Municipal: identificação; estrutura adminis-
trativa; gestão SUAS; gestão financeira; gestão do trabalho; gestão de 
serviços, programas e projetos; gestão de benefícios; ações de inclusão 
produtiva; C
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 — Questionário da Rede Socioassistencial Privada: identificação, ca-
racterização; funcionamento; caracterização dos serviços/atividades 
ofertados pela entidade, público alvo/situações atendidas; recursos 
humanos e financiamento da entidade e parcerias com órgãos públicos;

 — Questionário Centro de Referência Especializado para Pessoas em 
Situação de Rua (Centros POP): identificação; estrutura física, serviços 
ofertados; gestão; articulação e recursos humanos.

A coleta de dados foi realizada à distância por meio on-line, ou seja, os ques-

tionários eletrônicos foram disponibilizados via web no sítio do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), entre os meses de setembro 

e novembro de 2011. 

Metodologicamente, foram realizadas análises descritivas de frequência e medi-

das de tendência central. As unidades de medida empregadas para análise foram 

a divisão em grandes regiões do Brasil: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-

-Oeste; e a classificação das localidades por porte populacional de acordo com a 

Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), com os municípios organizados 

em: pequeno I, pequeno II, médio, grande e metrópole, respectivamente com 

população de até 20 mil habitantes, de 20.001 a 50 mil habitantes, de 50.001 a 

100 mil habitantes, de 100.001 a 900 mil habitantes e acima de 900 mil habi-

tantes. O Distrito Federal é considerado uma metrópole e utilizaram-se os dados 

populacionais do Censo de 2010 apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) para o enquadramento dos municípios com relação ao 

porte populacional.
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Com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), ou Lei n. 

8.742/1993, e a materialização de suas diretrizes advinda da formulação da Po-

lítica Nacional de Assistência Social (PNAS) em 2004 e da Norma Operacional 

Básica (NOB) em 2005, procedeu-se em nosso País à estruturação efetiva do Sis-

tema Único de Assistência Social (SUAS), destinado a efetivamente articular e 

consolidar a Assistência Social como política pública e direito social.

Especifi camente, o SUAS atua nos âmbitos preventivo e protetivo para a identifi cação 

e subsequente mitigação de situações de vulnerabilidade social e risco, por meio, res-

pectivamente, da Proteção Social Básica (PSB) no concernente aos aspectos preventi-

vos e da Proteção Social Especial (PSE) nos casos em que haja a violação de direitos.

Uma das principais unidades do SUAS é o Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), unidade pública estatal e descentralizada com o objetivo de pre-

venir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e riscos sociais, por meio da 

oferta de serviços que articulem as diversas ações da proteção social básica no 

seu território de abrangência. Esses serviços podem ser ofertados diretamente 

no CRAS – desde que disponha de estrutura física e equipe compatível –, ou em 

outras unidades públicas de assistência social ou ainda em entidades de assis-

tência social privadas sem fi ns lucrativos.

Conforme recomendações da Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS), os 

CRAS devem ser instalados preferencialmente em territórios que concentrem situa-

ções de vulnerabilidade e risco social. A vulnerabilidade social é um conceito multi-

dimensional, o qual abarca também a pobreza, essa reconhecida como um dos indica-

dores de vulnerabilidade. De modo geral, a população pobre está mais vulnerável em 

razão do não acesso tanto a alguns serviços básicos como ao gozo de seus direitos. 

Em especial, o CRAS diferencia-se das demais unidades da assistência social por-

que possui duas funções exclusivas e obrigatórias: a gestão territorial da rede 

socioassistencial de proteção social básica e a oferta do Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF).

cenTro de referÊncia de 
assisTÊncia social (cras)

A gestão territorial responde ao princípio de descentralização do SUAS e inclui a arti-

culação da rede de proteção social básica referenciada no CRAS, bem como a promo-

ção da articulação intersetorial e a busca ativa no território de abrangência do CRAS.

O PAIF é o principal serviço de proteção social básica e visa fortalecer os víncu-

los familiares e comunitários, bem como prevenir situações de risco social.

O CRAS deve garantir a matricialidade sociofamiliar, que se refere à centralidade 

da família como núcleo social fundamental para a efetividade de todas as ações 

e serviços da política de assistência social, com o reconhecimento da família 

como espaço de proteção e desenvolvimento das pessoas.

O Censo SUAS 2011 – CRAS revelou que estão implantados 7.475 CRAS em 5.264 

municípios, ou seja, 95% dos municípios brasileiros possuem ao menos um CRAS. 

Em oito estados, todos os municípios têm CRAS implantados e os demais, exceto o 

Amapá, têm mais de 87% dos municípios com CRAS implantados. Esses resultados 

evidenciam a capilaridade dessas unidades no território brasileiro e expandem a 

universalização dos direitos sociais e divulgação ampla dos benefícios, serviços, 

programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder 

Público e dos critérios para sua concessão, que são princípios do SUAS.

Figura 2: Mapa com a distribuição geográfica dos municípios que 
possuem CRAS (em rosa) e daqueles que não possuem essas unidades 
(em branco) – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS
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Desde 2007, constata-se um aumento gradativo do n. de CRAS nos diferentes 
portes populacionais. 

Gráfico 1: Total de CRAS com relação aos anos de 2007 a 2011, segundo 
porte populacional dos municípios – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

De 2007 a 2011 ocorreu um aumento na média de CRAS por município, que 

praticamente dobrou em todas as regiões. Atualmente, em mais de três mil 

municípios estão implantados mais de um CRAS.

Gráfico 2: Média do total de CRAS por município, com relação aos anos 
de 2007 a 2011, segundo grandes regiões – Brasil – 2011

 
 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

IDENTIFICAçãO

Quanto à localização dos CRAS, a distribuição concentra-se em áreas urbanas, 

sendo que 53% se encontram em áreas periféricas e 43% em áreas centrais. 

A forma de financiamento dessas unidades conta com recursos de mais de uma 

fonte em 70% dos casos, representando a gestão compartilhada preconizada 

pela NOB-SUAS. Cabe frisar que a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

destaca a relevância do cofinanciamento: “a previsão de recursos das três esfe-

ras de governo, em razão da corresponsabilidade que perpassa a proteção social 

brasileira”. Ressalte-se que em todos esses CRAS, parte dos recursos é originada 

das esferas municipal e federal.

Ao analisar as fontes de financiamento nos anos de 2008 a 2011, observa-se 

uma tendência de crescimento do cofinanciamento com participação das três 

esferas de governo (municipal, estadual e federal), a qual evoluiu de aproxima-

damente 9%, em 2008, para 24%, em 2011. 
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Gráfico 3: Percentuais de CRAS, por fonte de financiamento, nos anos 
de 2008 a 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

ESTRUTURA FíSICA

Não ocorrem variações significativas no que diz respeito à situação do imóvel. 

Desde 2008 tem havido um constante aumento nos CRAS situados em imóveis 

próprios da prefeitura municipal e, por outro lado, uma redução nos CRAS situa-

dos em imóveis cedidos ou que se encontram em outra situação. Em 2011, 46% 

dos CRAS estão situados em imóveis próprios; 47%, em alugados em alugados; 

6%, em cedidos e 1%, em outras situações.

Também com relação ao compartilhamento do imóvel utilizado pelo CRAS, não há 

diferença entre 2010 e 2011, sendo que 76% dos imóveis são de uso exclusivo e 

24% são compartilhados com outras unidades. Desses últimos, constata-se que em 

34% dos casos o compartilhamento do imóvel ocorre com mais de uma unidade. 

As unidades mais comuns com as quais os CRAS compartilham espaços são a 

respectiva Secretaria Municipal de Assistência Social ou congênere e o Conselho 

Municipal de Assistência Social. 

Além de conhecer com qual tipo de unidade o imóvel era compartilhado, tam-

bém se fazia necessário identificar quais espaços são compartilhados. É funda-

mental que, quando ocorrer o compartilhamento de espaços, seja garantida a 

exclusividade dos ambientes destinados à oferta das atividades e ações da rede 

socioassistencial da proteção social básica. 

Em geral, o compartilhamento do imóvel envolve espaços que são definidos 

como estrutura básica, como no caso da recepção, que é de uso comum em 49% 

dos CRAS que compartilham imóveis com outras unidades e representam 12% 

da totalidade de CRAS registrados. 

Em termos de espaço físico, os compartilhamentos ocorrem mais frequentemente 

com relação a banheiros, cozinha e entrada ou porta de acesso, embora se tenha 

detectado casos de compartilhamento de todas as salas de atendimento em 

alguns CRAS.

Gráfico 4: Percentual de CRAS compartilhados por espaço 
compartilhado do imóvel – Brasil – 2011

 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CRAS)

Com relação às Grandes Regiões, o Centro-Oeste possui as maiores médias em 

salas de todas as capacidades e banheiros. Ao se analisar por critério de porte 
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populacional, verificou-se que as diferenças entre as médias, em geral, acompa-

nham o mesmo sentido do porte populacional.

Gráfico 5: Média de espaços por CRAS, segundo porte populacional – 
Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

De grande importância também é o espaço exclusivo para coordenação, equipe 

técnica ou administração, mas aproximadamente 14% dos CRAS não dispõem 

desse espaço.

Em comparação com anos anteriores, há um aumento na presença de recepção, 

cozinha/copa e almoxarifado.

A comparação sobre as condições de acessibilidade para pessoas com deficiên-

cia e pessoas idosas - em conformidade com a norma NBR 9050 da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) - por porte populacional, mostra que os 

municípios acima de 900 mil habitantes têm os percentuais mais altos quando 

comparados com os de outros portes, embora com relação à rota acessível aos 

espaços do CRAS apresentem percentuais iguais aos municípios de pequeno porte I. 

Gráfico 6: Percentual de CRAS com existência de condições de 
acessibilidade, por condição – Brasil – 2011

 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

Outras condições de acessibilidade também são objetos de análise, como su-

porte de profissional com conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) 

para comunicação com pessoas com deficiência auditiva e adequações do espa-

ço para deficientes visuais com instalação de pisos táteis para indicar direções 

ou alertar para barreiras e desvios.

No Brasil, apenas 5% dos CRAS têm suporte de profissional com conhecimento 

em Libras e 2% têm pisos especiais com relevos para sinalização voltados para 

deficientes visuais. 

Quanto aos equipamentos e materiais, em uma análise comparativa por porte 

populacional, existem diferenças: telefone de uso exclusivo e acervo bibliográ-

fico, por exemplo, apresentam um crescimento percentual de acordo com o au-

mento do porte populacional de pequeno porte I à metrópole; impressora, data 

show, máquina copiadora e máquina fotográfica apresentam variação no sentido 

inverso, de metrópole ao pequeno porte I. Veículos de uso compartilhado apre-

sentam percentuais em torno de 70%, exceto nas metrópoles, nas quais se re-

gistrou o valor de 42%, entretanto veículos de uso exclusivo estão presentes em 

53% das metrópoles e em menos de 25% dos municípios dos demais portes.
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Gráfico 7: Percentual de CRAS por equipamentos e materiais 
existentes – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

Os computadores e o acesso à internet são importantes para o desempenho das 

atividades administrativas e de comunicação e os resultados mostram que, dos 

7.475 CRAS, 7.369 possuem computadores, 6.523 estão conectados à internet e 

2.593 têm computadores acessíveis aos usuários.

As diferenças nas médias de computadores nos CRAS por região são acentuadas 

e são mais evidentes ao se comparar as regiões Nordeste e Centro-Oeste. Inde-

pendentemente do porte populacional, as médias do Nordeste são inferiores à 

metade do Centro-Oeste. 

Gráfico 8: Média de computadores por CRAS, segundo região e porte 
populacional – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

A placa de identificação, na qual consta a nomenclatura oficial dos CRAS é um 

importante identificador visual para as famílias referenciadas e demais serviços 

no território. Atualmente, encontra-se presente em 95% dos CRAS, embora 16% 

tenham modelo diferente do que é padronizado pelo Ministério do Desenvolvi-

mento Social e Combate à Fome (MDS).

De forma geral, observa-se uma melhoria em todos os itens referentes à estru-

tura física dos CRAS. Há um aumento de 1,5% no percentual de CRAS situados 

em imóveis próprios, sendo que a comparação entre anos anteriores mostra que 

houve um pequeno aumento de CRAS com dois ou mais banheiros (de 77% para 

80%), acompanhado da redução de CRAS sem banheiros ou com um banheiro.

Além das melhorias nos quesitos da estrutura física, 97% dos CRAS funcionam 

40 horas ou mais por semana, o que representa disponibilidade para o atendi-

mento aos usuários
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CARACTERIzAçãO DOS SERVIçOS 

As ações e atividades relacionadas ao PAIF estão sendo ofertadas por todos os 

CRAS implantados, sendo que em 25% destes, são ofertadas todas as ações e as 

atividades analisadas.

Mais de 97% dos CRAS realizam ao menos 11 das 19 ações e atividades desen-

volvidas no PAIF que foram analisadas. Visitas domiciliares (99%), recepção e 

acolhidas (99%), acompanhamento de famílias (98%), encaminhamento para a 

inserção de famílias no Cadastro Único (96%), encaminhamento de famílias ou 

indivíduos para a rede de serviço socioassistencial (96%), atendimento de indi-

víduos (96%), encaminhamento de famílias ou indivíduos para outras políticas 

públicas (96%) e orientação/acompanhamento para a inserção do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) eram desenvolvidas entre 95% e 99% dos CRAS.

O PAIF registrou o total de 1.572.187 famílias em acompanhamento no mês de 

agosto de 2011 e a inserção de 379.092 novas famílias no mesmo mês, o que 

sinalizou uma redução ao se comparar com o mês de agosto de 2010, quando 

estavam em acompanhamento 1.976.652 famílias.

No Brasil, aproximadamente 91% dos CRAS realizam Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Todavia, existem diferenças quanto aos gru-

pos oferecidos e porte populacional.

Em comparação entre as populações atendidas no serviço de convivência de 

fortalecimento de vínculos, há ênfase no atendimento direcionado às popula-

ções idosas, seguida pelas populações de jovens e adolescentes de 15 a 17 anos, 

crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e de 0 a 6 anos. 

Percebe-se que existem diferenças quanto aos serviços de convivência e fortale-

cimento de vínculos por grupo segundo o porte populacional. Os CRAS que ofe-

recem o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para idosos 

são mais frequentes nos municípios de pequeno porte do que nas metrópoles. 

O SCFV para grupos de 6 a 15 anos e grupos de 15 a 17 são mais frequentes nos 

municípios de médio porte e, para o grupo até 6 anos, são mais frequentes nos 

de pequeno porte II.

Gráfico 9: Percentual de CRAS por serviços de convivência e 
fortalecimento de vínculos, segundo porte populacional – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

Os benefícios eventuais - que são as provisões suplementares e provisórias, as 

quais integram organicamente as garantias do SUAS e são prestados aos cida-

dãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabili-

dade temporária e de calamidade pública - são concedidos por 58% dos CRAS.

A distribuição dos benefícios eventuais concedidos nos CRAS segundo o porte 

do município mostra que, dos CRAS instalados em metrópoles, 53% ofertam o 

auxílio funeral; 35%, o auxílio natalidade; 82%, auxílios relacionados à segu-

rança alimentar; 53%, passagens e 76%, outros benefícios. Quanto aos CRAS 

que se situam em municípios de pequeno porte I e pequeno porte II, os percen-

tuais referentes ao tipo de benefício ofertado são aproximados: o auxílio funeral 

é ofertado em 34% dos CRAS localizados em municípios de pequeno porte I e 

em 33% daqueles CRAS localizados em municípios de pequeno porte II, com-

portamento que se estende aos outros tipos de benefícios. 

Observa-se, ainda, que os auxílios relacionados à segurança alimentar são os 

mais ofertados nos CRAS, com destaque para aquelas unidades localizadas em 
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municípios de grande porte e nas metrópoles, cujos percentuais são 70% e 

82%, respectivamente.

Gráfico 10: Percentual de CRAS que concedem benefícios eventuais, 
por tipo de benefício eventual, segundo porte populacional – Brasil – 
agosto de 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

A Assistência Social, por meio do Programa Nacional de Promoção do Acesso ao 

Mundo do Trabalho (ACESSUAS/TRABALHO), busca promover a integração dos 

usuários da assistência social ao mundo do trabalho por meio de ações articula-

das e mobilização social. 

Nos CRAS que realizam ações de capacitação ou inclusão produtiva, as ações que 

aparecem com maior frequência são os cursos de artesanato (83%), os cursos de 

capacitação profissional para o mercado de trabalho (68%) e o cadastramento 

para participação em programas de qualificação profissional (49%). 

Vale ressaltar que a realização de algumas dessas ações está associada ao por-

te populacional. Encaminhamentos para a colocação no mercado de trabalho e 

cadastramento para participação em programas de qualificação profissional são 

realizados mais comumente em municípios de maior porte populacional. Por outro 

lado, cursos de artesanato e de capacitação profissional para o mercado de trabalho 

são realizados mais frequentemente em municípios de menor porte populacional.

Gráfico 11: Percentuais de CRAS que realizam ações de capacitação ou 
inclusão produtiva, por ações, segundo porte populacional – Brasil – 2011 

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

A análise desde 2008 sobre alguns dos principais serviços oferecidos pelos 

CRAS mostra que houve um aumento no Serviço de Proteção e Atendimento In-

tegral à Família, que é oferecido em todos os CRAS. Além disso, constata-se que 

91% dos CRAS realizam Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 

embora em frequências diferentes por grupos. 
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Gráfico 12: Percentual de CRAS, por serviços oferecidos nos anos de 
2008 a 2011 – Brasil – 2011

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

GESTãO DO TERRITóRIO

Por sua vez, cabe ressaltar que a gestão territorial da rede socioassistencial de 

proteção básica também é uma das funções exclusivas e obrigatórias do CRAS 

e compreende como uma ação a articulação da rede de proteção social básica 

referenciada no CRAS.

Dos CRAS registrados no Censo 2011, 69% possuem mapa do território de abran-

gência e 55% possuem documento do diagnóstico do território de abrangência. 

Cabe destacar que os CRAS não são responsáveis pela realização desse diagnósti-

co isoladamente, é necessário contar com o apoio da equipe da gestão, responsá-

vel pela Vigilância Socioassistencial do município que tem por atribuição produzir 

informações e disponibilizá-las de forma territorializada para os CRAS.

A frequência em forma de acesso aos serviços do CRAS foi maior na modalidade pro-

cura espontânea (50%), seguida pela busca ativa (22%) e pelo contrarreferencia-

mento, ou seja, encaminhamento da rede socioassistencial (15%). Ressalta-se, con-

tudo, que 164 centros, ou 2% do total, informaram que não realizavam busca ativa. 

Gráfico 13: Média dos CRAS, por forma de acesso aos serviços – Brasil 
– 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

As buscas ativas são realizadas com objetivos definidos, sendo que a inclusão 

no acompanhamento familiar do PAIF (88%) e a inclusão nos serviços de con-

vivência e fortalecimento de vínculos (84%) aparecem como os objetivos da 

busca ativa na maioria dos CRAS e os outros objetivos apresentam as seguintes 

frequências: inclusão e atualização do CadÚnico (74%), inclusão no PBF (73%), 

inclusão no BPC (71%). 

As situações mais frequentes para o atendimento nos CRAS foram: atendimento 

às famílias em descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Famí-

lia (64%), negligência com relação a crianças/adolescentes (62%), jovens em 

situação de vulnerabilidade e risco social (53%), negligência com relação a ido-

sos (50%), famílias em situação de insegurança alimentar (50%) e, em 44% dos 

CRAS, foi selecionada a situação de indivíduos sem documentação civil. 
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Gráfico 14: Percentual de CRAS, por situações frequentemente 
identificadas no território de abrangência – Brasil – 2011 

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

Das seis situações mais frequentemente identificadas no território de abrangên-

cia em 2010, três também aparecem em 2011: famílias em descumprimento de 

condicionalidades do Bolsa Família, jovens em situação de vulnerabilidade e ris-

co social e indivíduos sem documentação civil. 

O acesso às listagens dos beneficiários (do PETI, pessoas com deficiência bene-

ficiárias do BPC, idosos beneficiários do BPC, famílias inscritas no CadÚnico e 

beneficiários do PBF) com mais frequência possibilita o melhor planejamento 

das ofertas dos serviços no CRAS e priorização do atendimento do PAIF. O uso 

das listagens de famílias em descumprimento das condicionalidades de saúde e 

de educação do Programa Bolsa Família tem o objetivo primordial, da ordem de 

62%, de realizar busca ativa priorizando o público da lista.

Gráfico 15: Percentual de CRAS, por tipo e uso das listagens – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

O resultado do Censo mostra que os CRAS têm uma articulação maior com con-

selho tutelar, serviços de saúde, serviços de educação e coordenação municipal 

do Programa Bolsa Família. Os percentuais por tipo de articulação com esses 

serviços e instituições superam 80% e ocorrem com trocas de informação, enca-

minhamento de usuários para o CRAS, recebimento de usuários encaminhados 

pelo CRAS e por possuir dados da localização.

Também se evidencia uma articulação significativa superior a 80% com unida-

des públicas da rede de proteção social básica, unidades da rede de proteção so-

cial especial e unidades conveniadas da rede de proteção social básica, quando 

existentes no município de atuação do CRAS.

O encaminhamento de usuários para os órgãos responsáveis pela aquisição de 

documentação civil básica (64%) demonstra uma articulação com a agenda so-

cial do governo federal sobre registro civil de nascimento e fornecimento de 

documentação civil básica.

Desde 2008, todavia, ainda permanece com percentuais baixos a articulação 

com serviços de segurança alimentar, iniciativas de trabalho e emprego e proje-

tos de inclusão digital.
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Gráfico 16: Percentual de CRAS, por tipo de articulação com serviços, 
programas ou instituições – Brasil – 2011

 
Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

RECURSOS HUMANOS

Desde 2007 tem havido um acréscimo no quantitativo total dos recursos huma-

nos nos CRAS, o qual aumentou de 25.635 em 2007 para 59.106 em 2011, com 

um crescimento da média de trabalhadores por CRAS de 6,1 para 7,9 no período. 

Metade do total de funcionários possui Ensino Superior, não havendo alterações 

significativas nas equipes de referência no que tange ao nível de escolaridade 

no interstício de 2007 a 2011.

Gráfico 17: Escolaridade dos recursos humanos do CRAS, segundo os 
anos de 2007 a 2011 – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

A média de recursos humanos por CRAS se eleva conforme aumenta o porte po-

pulacional: pequeno porte I (6), pequeno porte II (8), médio porte (9), grande 

porte (10) e metrópoles (15).

Gradativamente ocorre aumento de trabalhadores com vínculos empregatícios 

mais permanentes. Verifica-se redução na frequência dos trabalhadores tempo-

rários e terceirizados, embora se observe aumento dos comissionados.
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Tabela 1: Número de CRAS que atendem à quantidade mínima de 
assistentes sociais – Brasil – 2011 

Porte  
Populacional

Total de 
CRAS

Mínimo por 
CRAS

Total de 
Assistentes 
Sociais

Total mínimo 
de Assistentes 
Sociais

Média de Assis-
tentes Sociais 
por CRAS

Pequeno I 3.771 1 4.912 3.771 1,3

Pequeno II 1.326 2 2.236 2.652 1,7

Médio 673 2 1.309 1.346 2,0

Grande 1.325 2 3.146 2.650 2,4

Metrópole 380 2 1.323 760 3,5

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO CRAS

O índice de Desenvolvimento dos CRAS (IDCRAS), elaborado pela Secretaria Na-

cional de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) e pela Secretaria Nacional de 

Assistência Social (SNAS), é um índice geral que possibilita o acompanhamento 

dos CRAS. É um indicador composto de quatro dimensões: atividades realiza-

das, horário de funcionamento, recursos humanos e estrutura física. Cada uma 

é avaliada de acordo com o grau de desenvolvimento apresentado pelos CRAS 

anualmente. Este grau representa o quanto as unidades conseguiram cumprir as 

normativas do SUAS em cada dimensão. 

Estrutura física: espaço físico que garanta a execução de trabalho social com fa-

mílias do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), com aces-

sibilidade para pessoas idosas e com deficiência; 

Atividades realizadas: a disponibilização efetiva e adequada do PAIF, conforme 

as orientações técnicas da Proteção Social Básica, instituídas pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 

Horário de funcionamento: O padrão esperado para o atendimento ao público é 

de oito horas por dia durante cinco dias de funcionamento por semana; 

Recursos humanos: as equipes de referência constituídas por profissionais com a 

formação e no quantitativo mínimo constantes da Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS). 

Gráfico 18: Percentual de CRAS, segundo tipo de vínculo empregatício 
e ano (2008-2011) – Brasil – 2011 

Fonte: Censo SUAS 2011 – CRAS

A formação profissional dos trabalhadores do SUAS é um aspecto que deve ser 

analisado considerando o quantitativo de profissionais definido pela NOB/SU-

AS-RH. Destaque-se que, por área de trabalho, o profissional de serviço social 

representa 22% dos recursos humanos dos CRAS; a psicologia, 13% e a pedago-

gia, 6%. Esses quantitativos viabilizaram a presença, em 97% dos CRAS, de ao 

menos um assistente social, ao passo que 85% dessas unidades têm psicólogo 

e 36% têm pedagogo.

Ao se analisar a quantidade mínima de assistentes sociais por CRAS consideran-

do o porte populacional do município, definida pela NOB/SUAS – RH, observa-

-se que, no porte pequeno II, não há o atendimento mínimo do quantitativo de 

assistentes sociais. Além disso, há um aumento na média de assistentes sociais 

conforme aumenta o porte populacional.
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INDICADOR DE DESENVOLVIMENTO DA ESTRUTURA FíSICA

O indicador foi construído a partir da padronização da estrutura do espaço físico, 

conforme as orientações técnicas para os CRAS, para que o ambiente viabilize a 

prestação de serviços de proteção social básica.

Nesta dimensão, o enquadramento dos centros depende do atendimento a to-

dos os itens constantes do Quadro 1, com exceção do grau insuficiente, no qual 

devem ser classificados os CRAS que não atendam ao menos a um dos itens dis-

criminados para este grau.

Quadro 1: Composição do IDCRAS: Dimensão estrutura física 

Graus de Desenvolvi-
mento

Itens existentes no CRAS

Superior 
(possui os itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro

Condições de acessibilidade para pessoas idosas e pessoas com 
deficiência**

Imóvel próprio

Suficiente 
(possui os itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro

Condições de acessibilidade para pessoas idosas e pessoas com 
deficiência***

Regular 
(possui os itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro

Insuficiente 
(não possui algum dos itens)

Local para recepção

Sala para entrevista que possibilite o atendimento individual

Salão para reunião com grupos de famílias*

Banheiro
 
* Critério 2008 para sala de atendimento - mínimo de duas salas, sendo que pelo menos uma delas 
com capacidade superior a 15 pessoas 
** Critério 2008 - possui condições de acessibilidade em conformidade com a Norma da ABNT - NBR 
9050 
***Critério 2010 - possui condições de acessibilidade, mas que não estão em conformidade com a 
Norma ABNT - NBR 9050 ou imóvel próprio

Fonte: Brasil, 2011

Nessa dimensão, desde 2007, observa-se uma melhoria na infraestrutura dos 

CRAS. Considerando a soma dos graus superior e suficiente, praticamente não há 

alteração, permanecendo em 72%; entretanto, há um aumento no grau superior e 

redução no suficiente. Ressalta-se que a redução no quantitativo de CRAS enqua-

drados no estágio superior de 2007 para 2008 deveu-se à adoção dos critérios da 

ABNT para aferição da acessibilidade para pessoas com deficiência aos CRAS.

Gráfico 19: Percentual de CRAS por grau de desenvolvimento da 
dimensão de estrutura física – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS – CRAS 2011

INDICADOR DE DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES REALIzADAS

O indicador de atividades realizadas nos CRAS reflete as funções do CRAS: na 

oferta do PAIF, prevista na Política Nacional de Assistência Social e nas orienta-

ções da proteção social básica.
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Quadro 2: Composição do IDCRAS: Dimensão atividades realizadas 

Graus de Desenvolvimento Atividades realizadas no CRAS

Superior 
(realiza todos os itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias

Orientação/acompanhamento para 
inserção no BPC

Encaminhamento para inserção de 
famílias no CadÚnico

Grupo/oficina de convivência e ativida-
des socioeducativas com famílias ou por 
ciclo de vida ou intergeracional

Busca ativa

Suficiente 
(realiza todos os itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias

Orientação/acompanhamento para 
inserção no BPC

Encaminhamento para inserção de 
famílias no CadÚnico

Grupo/oficina de convivência e ativida-
des socioeducativas com famílias ou por 
ciclo de vida ou intergeracional

Regular 
(realiza todos os itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias

Insuficiente 
(não realiza algum dos itens)

Visitas domiciliares

Acompanhamento de famílias
 
 
Fonte: Brasil, 2011

No geral, conforme os resultados obtidos nesse indicador, 84% dos CRAS são 

considerados superiores e, adicionalmente, 2% insuficientes.

A avaliação temporal desse indicador tem mostrado uma constante e significati-

va melhoria nos resultados.

Gráfico 20: Percentual de CRAS distribuídos segundo indicador de 
desenvolvimento dos CRAS quanto às atividades realizadas – Brasil 
2007 a 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS – CRAS 2011

INDICADOR DE DESENVOLVIMENTO DE HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Na formulação do indicador de horário de funcionamento dos CRAS, foi adotado 

como referencial o funcionamento mínimo por cinco dias na semana e oito horas 

diárias em enquadramento no grau suficiente, sendo que as outras gradações 

foram definidas em função desta, conforme Quadro 3.

A escolha do referencial para o grau suficiente decorreu da classificação destes 

centros como utilidades públicas de prestação de serviço à comunidade, cujo 

período de funcionamento não deve ser inferior a quarenta horas semanais.
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Quadro 3: Composição do IDCRAS: Dimensão horário de funcionamento 

Graus de Desenvolvimento Horário de funcionamento do CRAS

Superior
5 dias na semana e mais de 8 horas/dia ou 
mais de 5 dias na semana com 8 ou mais 
horas/dia

Suficiente 5 dias na semana e 8 horas/dia

Regular 5 dias na semana ou mais, com 6 ou 7 
horas/dia

Insuficiente Inferior a 5 dias na semana ou 6 horas/
dia

 
 
Fonte: Brasil, 2011

O indicador de desenvolvimento de horário de funcionamento apresentou re-

sultados maiores que o ano anterior no grau de desenvolvimento superior e, 

embora tenha havido uma redução no percentual do grau suficiente, este foi 

acompanhado pela redução em outros graus.

Gráfico 21: Percentual de CRAS distribuídos segundo indicador de 
desenvolvimento dos CRAS quanto ao horário de funcionamento – 
Brasil 2007 a 2011

Fonte: Censo SUAS – CRAS 2011

INDICADOR DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

O indicador de desenvolvimento do CRAS na dimensão de recursos humanos 

teve sua construção baseada nas orientações da NOB-RH/SUAS. Como a compo-

sição das equipes de referência do CRAS difere segundo o porte populacional, 

este indicador terá quantitativos diferentes com relação aos profissionais, ao 

grau de escolaridade, formação e vínculo, sendo este último critério específico 

do grau de desenvolvimento superior.

O quadro a seguir apresenta os critérios usados no cálculo do indicador, conside-

rando o porte populacional do município onde se encontra o CRAS.

Quadro 4: Composição do IDCRAS: Dimensão recursos humanos 

Grau de  
Desenvolvimento

Recursos humanos no CRAS

Médio, Grande e 
Metrópole 
Até 5.000 famílias 
referenciadas

Pequeno Porte II 
Até 3.500 famílias 
referenciadas

Pequeno Porte I 
Até 2.500 famílias 
referenciadas 

Superior

Nove ou mais profis-
sionais, sendo:

Sete ou mais pro-
fissionais, sendo:

Cinco ou mais pro-
fissionais, sendo:

cinco ou mais 
profissionais com 
ensino superior

quatro ou mais 
profissionais com 
ensino superior

três ou mais 
profissionais com 
ensino superior

quatro ou mais pro-
fissionais com ensino 
médio, devendo haver, 
pelo menos:

três ou mais 
profissionais com 
ensino médio, 
devendo haver, 
pelo menos:

dois ou mais 
profissionais com 
ensino médio, de-
vendo haver, pelo 
menos:

dois assistentes 
sociais

um assistente 
social

um assistente 
social

um psicólogo um coordenador 
com ensino supe-
rior e estatutário

um coordenador 
com ensino supe-
rior e estatutário

um coordenador com 
ensino superior e 
estatutário

Suficiente

Oito ou mais profis-
sionais, sendo:

Seis ou mais pro-
fissionais, sendo:

Quatro ou mais 
profissionais, 
sendo:

quatro ou mais pro-
fissionais com ensino 
superior

três ou mais 
profissionais com 
ensino superior

dois ou mais 
profissionais com 
ensino superior

quatro ou mais 
profissionais com en-
sino médio, devendo 
haver, pelo menos:

três ou mais 
profissionais com 
ensino médio, 
devendo haver, 
pelo menos:

dois ou mais 
profissionais com 
ensino médio, de-
vendo haver, pelo 
menos:

dois assistentes 
sociais

um assistente 
social

um assistente 
social

Um psicólogo

14% 

74% 

9% 

3% 

18% 

72% 

9% 

1% 

16% 

79% 

5% 
1% 

14% 

82% 

3% 
1% 

17% 

80% 

2% 
1% 

0% 

10% 

20% 

30% 

40% 

50% 

60% 

70% 

80% 

90% 

Superior Suficiente Regular Insuficiente 

2007 2008 2009 2010 2011 
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Grau de  
Desenvolvimento

Recursos humanos no CRAS

Médio, Grande e 
Metrópole 
Até 5.000 famílias 
referenciadas

Pequeno Porte II 
Até 3.500 famílias 
referenciadas

Pequeno Porte I 
Até 2.500 famílias 
referenciadas 

Regular

Seis ou mais 
profissionais, sendo:

Cinco ou mais 
profissionais, sendo:

Três ou mais 
profissionais, sendo:

quatro ou mais 
profissionais com 
Ensino Superior

três ou mais 
profissionais com 
Ensino Superior

dois ou mais 
profissionais com 
Ensino Superior

Insuficiente

Menos de seis 
profissionais ou

Menos de cinco 
profissionais ou

Menos de quatro 
profissionais ou

menos de quatro 
profissionais com 
Ensino Superior

menos de três 
profissionais com 
Ensino Superior

menos de dois 
profissionais com 
Ensino Superior

 
 
Fonte: Brasil, 2011.

Os resultados obtidos na dimensão recursos humanos apresentaram uma me-

lhoria no que se refere aos anos anteriores. Ocorreu um aumento no grau de 

desenvolvimento superior e uma redução no grau de desenvolvimento regular.

Gráfico 22: Percentual de CRAS distribuídos, segundo indicador de 
desenvolvimento dos CRAS quanto aos recursos humanos – Brasil 
2007 a 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS – CRAS 2011

íNDICE DE DESENVOLVIMENTO DOS CRAS (IDCRAS)

Os indicadores dimensionais dos CRAS, ao serem combinados, formam um único 

indicador sintético de desenvolvimento dos CRAS ou índice de Desenvolvimen-

to do CRAS (IDCRAS), o qual objetiva mensurar de uma forma global o estágio de 

evolução desses centros. 

Com a finalidade de mensurar os estágios de desenvolvimento dos CRAS, este 

indicador sintético varia de um (1) a dez (10) em números inteiros, de acordo 

com os critérios apresentados no quadro a seguir.

Quadro 5: Indicador de desenvolvimento dos CRAS 

Estágios Critérios

1 Quatro dimensões INSUFICIENTE

2 Três das quatro dimensões INSUFICIENTE

3 Duas das quatro dimensões INSUFICIENTE

4 Uma das quatro dimensões INSUFICIENTE

5 Todas as dimensões REGULAR

6 Três dimensões REGULAR e uma SUFICIENTE ou SUPERIOR

7 Duas dimensões REGULAR e duas SUFICIENTE ou SUPERIOR

8 Uma dimensão REGULAR e três SUFICIENTE ou SUPERIOR

9 Todas as dimensões no mínimo SUFICIENTE, exclusive as quatro dimensões 
SUPERIOR

10 Quatro dimensões SUPERIOR
 
 
 
Fonte: Brasil, 2011

No que se refere ao IDCRAS, a análise é feita a partir da combinação dos graus 

apresentados pelo CRAS em cada uma das dimensões, conforme procedimento 

supramencionado. 

Os resultados obtidos a partir da combinação dos graus apresentados pelo CRAS 

em cada uma das dimensões indicam em que estágio o CRAS se encontra atual-

mente, ou seja, o seu estágio global. Assim, pode-se fazer a seguinte avaliação. 

 — Estágios de 1 a 4: de uma a quatro dimensões com grau insuficiente. 
Devem ser monitorados com o objetivo de alterar essa dimensão.

4% 

17% 

56% 

23% 

7% 

25% 
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39% 

8% 

30% 29% 
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 — Estágios de 5 a 8: de uma a quatro dimensões com grau regular. De-

vem ser monitorados com o objetivo de melhorar essa dimensão que se 
encontra no grau regular.

 — Estágios 9 e 10: de uma a quatro dimensões com grau suficiente ou 
superior.

É importante esclarecer que a metodologia adotada para construção do IDCRAS 

permite uma avaliação mais fidedigna dos CRAS, impedindo, por exemplo, que 

centros que apresentem uma dimensão com grau insuficiente e as outras três 

dimensões graus suficientes ou superiores, obtenham um indicador sintético 

elevado. Considera-se, portanto, que uma dimensão avaliada negativamente 

com os graus regular e insuficiente comprometa diretamente a qualidade e a 

capacidade operacional do CRAS nas demais dimensões. 

A partir dos resultados apresentados pelos CRAS nas dimensões e no IDCRAS, 

ações estratégicas e intervenções do poder público podem ser delimitadas e 

realizadas conforme as necessidades identificadas, com fins ao aperfeiçoamento 

desses centros.

Tabela 2 – Indicadores de Desenvolvimento dos CRAS conforme os dez 
estágios e o ano (2007 a 2011) – Brasil – 2011 

2007 2008 2009 2010 2011

Gradação de  
Desenvolvimento

1 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,1%

2 1,0% 1,0% 0,0% 1,0% 0,4%

3 9,0% 12,0% 10,0% 11,0% 7,3%

4 37,0% 41,0% 38,0% 42,0% 33,7%

5 1,0% 0,0a% 0,0% 0,0% 0,0%

6 6,0% 1,0% 1,0% 0,0% 0,4%

7 16,0% 7,0% 7,0% 6,0% 4,7%

8 23,0% 22,0% 22,0% 24,0% 24,2%

9 8,0% 16,0% 21,0% 15,0% 28,3%

10 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,8%

 
 
Fonte: Censo SUAS – CRAS 2011

A análise temporal dos dez estágios do Indicador de Desenvolvimento dos CRAS 

(IDCRAS) revela uma redução nos estágios 2, 3 e 4 e um aumento nos estágios 

6, 9 e 10. 

Observa-se que há um aumento nos CRAS que se encontram a partir do estágio 

7: Em 2010, juntos, eles somavam 45% e, em 2011, somavam 58%.

Em adição, pode-se explicar a concentração de CRAS nos estágios 4, 8 e 9 em 

função de serem níveis nos quais uma única dimensão, geralmente recursos 

humanos ou estrutura física, restringe o acesso ao estágio seguinte. À guisa de 

ilustração, uma unidade com RH insuficiente e todas as demais dimensões 

no Nível Superior teria IDCRAS igual a 4. Bastaria uma melhoria nessa dimen-

são para regular que seu IDCRAS saltaria para 8. A elevação para RH suficiente 

permitiria um IDCRAS 9 e seu nivelamento no estágio superior com as demais 

conferiria um IDCRAS 10 nesse exemplo hipotético.

A análise dos resultados do Censo 2011 – CRAS mostra uma melhoria contínua 

dos CRAS nos diferentes aspectos: na estrutura física, na caracterização dos ser-

viços por meio das atividades e ações, na gestão territorial e nos recursos huma-

nos, que estão representados no IDCRAS.

É preciso, entretanto, o acompanhamento dos CRAS que se encontram em situa-

ções inadequadas para que possam oferecer serviços, programas, ações e benefí-

cios da assistência social de maneira mais efetiva, de forma a garantir o papel basi-

lar desempenhado por essas unidades na estruturação e funcionamento do SUAS.
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que oferta serviços especializados e continuados a famílias e indivíduos em situa-

ção de ameaça ou violação de direitos (violência física, psicológica, sexual, tráfi co 

de pessoas, cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, etc.)”.

O Censo SUAS 2011 apurou um total de 2.109 CREAS cadastrados, dos quais 

2.057 caracterizam-se como CREAS municipais e 52 como CREAS regionais, re-

gistrando-se um aumento de 519 unidades especializadas em comparação ao 

Censo do ano anterior. Sobre a distribuição regional das unidades, os centros de 

caráter municipal estão mais presentes nas regiões Nordeste (792) e Sudeste 

(552), enquanto os regionais estão em sua grande maioria situados no Nordeste 

(42); e a região Centro-Oeste é a única desprovida de centro regional.

Gráfico 23: Comparativo do número de CREAS, municipal e regional, 
por ano de pesquisa (2010-2011)

Fonte: Censo SUAS, 2011.

Em termos de porte populacional, a maior parte dos CREAS está localizada em 

municípios de pequeno porte II, que são aqueles com população entre 20 mil e 

50 mil habitantes. É também signifi cativa, em termos absolutos, a quantidade 

de CREAS nos municípios de até 20 mil habitantes, classifi cados como pequeno 

porte I. Ressalta-se ainda que quase todos os centros estão situados em áreas ur-

banas (central ou periférica) e apenas 11 unidades na área rural e um itinerante 

(embarcação).

cenTro de referÊncia 
especializado de assisTÊncia 
social (creas)
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50 
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2.109 
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Municipal Regional Total 
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A Política de Assistência Social, tendo como referenciais basilares a Constituição 

Federal de 1988 e a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS/1993), explicita 

como seus usuários: cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulne-

rabilidade e risco, os quais abarcam famílias e indivíduos, por exemplo, com perda 

ou fragilidade de vínculos afetivos, desvantagem pessoal resultante de defi ciên-

cias, exclusão pela pobreza e/ou por não ter acesso às políticas públicas, diferen-

tes formas de violência advindas do núcleo familiar, grupos e indivíduos, entre 

outros, – são tratados no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

Como forma de possibilitar melhor identifi cação e consequente mitigação das 

situações de vulnerabilidade e riscos, o sistema de proteção da assistência so-

cial trata de questões preventivas e protetivas. Para tanto, o SUAS subdivide-as 

em duas frentes de atuação, sendo a Proteção Social Básica (PSB), a fi m de que 

se possa lidar com os aspectos preventivos, bem como a Proteção Social Especial 

(PSE), para tratar dos casos em que haja a violação de direitos.

Conforme destacado na Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), a 

proteção social especial tem por referência a ocorrência de situações de risco ou 

violação de direito, incluindo a atenção a: i) crianças e adolescentes em situação 

de trabalho; ii) adolescentes em medida socioeducativa; iii) crianças e adoles-

centes em situação de abuso e/ou exploração sexual; iv) crianças, adolescentes, 

pessoas com defi ciência, idosos, migrantes, usuários de substâncias psicoativas 

e outros indivíduos em situação de abandono; v) famílias com presença de for-

mas de negligência, maus tratos e violência; sendo que tais serviços de proteção 

especial são divididos em média complexidade e alta complexidade conforme, 

respectivamente, ainda exista ou se detecte o efetivo rompimento de vínculos 

familiares e comunitários.

Os Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) são os 

coordenadores e articuladores da proteção especial de média complexidade. 

Assim, o CREAS (MDS, 2012a) “confi gura-se como uma unidade pública e estatal, 
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Tabela 3: Número de CREAS segundo o porte populacional do 
município – Brasil, 2011 

Porte populacional Qtde. %

Pequeno I 518 24,6

Pequeno II 829 39,3

Médio 315 14,9

Grande 347 16,5

Metrópole 100 4,7

Total 2.109 100,0
 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

Conforme estabelecido na NOB-RH/SUAS de 2006 e no que está referenciado 

na Portaria MDS n. 843, de 28 de dezembro de 2010, bem como orientação so-

cioassistencial sobre a gestão dos CREAS, aos municípios classificados como de 

pequeno porte II e médio porte sugere-se que tenham ao menos uma unidade 

do CREAS. Nota-se que 1.115 municípios atendem a essa orientação, o que re-

presenta 82% dos municípios brasileiros enquadrados nas faixas populacionais 

citadas. É relevante observar que houve considerável aumento no que se refere 

ao ano anterior, quando o percentual era de 58%. 

Tabela 4: Número total de municípios e de municípios com CREAS, 
segundo o porte populacional – Brasil, 2011 

Porte populacional Número total de 
municípios

Número de municípios 
com CREAS

Municípios CREAS/
Total (%)

Brasil 5.565 1.907 34,3

Pequeno I 3.914 515 13,2

Pequeno II 1.043 813 77,9

Médio 325 302 92,9

Grande 266 260 97,7

Metrópole e DF 17 17 100,0
 
 

Fonte: IBGE (2010) e Censo SUAS, 2011.

ESTRUTURA FíSICA

Em comparação com o mapeamento anterior, o Censo SUAS 2011 captou melho-

res resultados no que tangue aos aspectos das recomendações de acessibilidade 

definidas na norma da ABNT (NBR 9050), tanto em imóveis próprios como nos 

alugados. Cabe ressaltar, contudo, que nenhum aspecto de acessibilidade alcan-

çou ainda os 30%, independentemente da situação do imóvel.

Gráfico 24: Distribuição percentual de CREAS segundo aspectos de 
acessibilidade e situação do imóvel – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

CARACTERIzAçãO DOS SERVIçOS OFERTADOS

A maior parte do público atendido pelo CREAS é de crianças e adolescentes, com 

destaque para as situações de abuso sexual (95%), violência psicológica (93%) 

e negligência ou abandono (91%). Destaca-se também o atendimento aos ido-

sos em situação de negligência ou abandono, com atendimento em aproxima-

damente 80% dos CREAS. Por outro lado, tráfico de pessoas, discriminação em 

decorrência da raça/etnia e discriminação em decorrência da orientação sexual 

são as situações menos atendidas nas unidades de referência especializada. 
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Tabela 5: Quantidade e percentual de CREAS que atendem a crianças e 
adolescentes, mulheres adultas, homens adultos e idosos segundo o tipo 
de atendimento das situações de risco pessoal ou social – Brasil, 2011 

Situações atendidas pelo PAEFI Crianças e 
adolescentes

Mulheres 
adultas

Homens 
adultos Idosos Não 

atende

Violência física
N.Abs 1.732 1.562 319 1.485 380

% 82,1% 74,1% 15,1% 70,4% 18,0%

Violência psicológica
N.Abs 1.963 1.670 649 1.675 64

% 93,1% 79,2% 30,8% 79,4% 3,0%

Abuso sexual
N.Abs 1.994 930 246 583 93

% 94,5% 44,1% 11,7% 27,6% 4,4%

Exploração sexual
N.Abs 1.740 631 225 421 335

% 82,5% 29,9% 10,7% 20,0% 15,9%

Negligência ou abandono
N.Abs 1.913 0 0 1.685 91

% 90,7% 0,0% 0,0% 79,9% 4,3%

Tráfico de pessoas
N.Abs 428 269 0 0 1.663

% 20,3% 12,8% 0,0% 0,0% 78,9%

Trabalho infantil
N.Abs 1.634 0 0 0 475

% 77,5% 0,0% 0,0% 0,0% 22,5%

Situação de rua
N.Abs 958 836 966 803 761

% 45,4% 39,6% 45,8% 38,1% 36,1%

Discriminação em decorrência 
da orientação sexual

N.Abs 904 583 623 388 1.018

% 42,9% 27,6% 29,5% 18,4% 48,3%

Discriminação em decorrência 
da raça/etnia

N.Abs 710 535 481 463 1.323

% 33,7% 25,4% 22,8% 22,0% 62,7%
 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011. 
(100% = 2.109)

O Serviço Especializado em Abordagem Social “é um serviço ofertado de forma con-

tinuada e programada, com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem 

e busca ativa que identifique nos territórios a incidência de trabalho infantil, explo-

ração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, entre outras. Nessa direção, 

o serviço oferta atendimento a crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e famí-

lias que utilizam espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência” (MDS, 

2012b). Do total de 2.109 CREAS cadastrados no Censo SUAS 2011, 61% (1.296) das 

unidades distribuídas em todo o Brasil realizam os serviços de abordagem social.

Tabela 6: Número de CREAS que realizam o Serviço Especializado em 
Abordagem Social segundo as regiões do país – Brasil, 2011

Realização de abordagem social

Grande região e 
Brasil Não atende

Apenas com 
crianças e 

adolescentes

Apenas com 
jovens, popu-
lação adulta 

e idosos

Com crianças, 
adolescentes, 
jovens, popu-
lação adulta 

e idosos

Total

Norte 61 21 3 100 185

Nordeste 292 76 19 447 834

Sudeste 234 21 39 262 556

Sul 146 14 14 142 316

Centro-Oeste 80 11 6 121 218

Brasil 813 143 81 1.072 2.109

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

RECURSOS HUMANOS

Houve um aumento expressivo de recursos humanos nos CREAS em relação a 

2010, com a incorporação de 4 mil novos funcionários. No que diz respeito à 

coordenação dos CREAS, foram identificados coordenadores em 2.000 unidades, 

o que equivale a 95% de cobertura da rede nacional. Das 2.109 unidades, entre-

tanto, em apenas 55% os coordenadores possuem dedicação exclusiva às ativi-

dades de coordenadoria. Cerca cerca de 40% realizam funções concomitantes 

à coordenação. Finalmente, em 108 CREAS inexiste a função de coordenador, o 

que representa 5% do total de unidades, indicando uma redução com relação ao 

ano anterior, quando o percentual era de aproximadamente 7%.

Gráfico 25: Quantitativo de CREAS segundo a função do coordenador 
– Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011. 
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29,0% 
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1.158 

611 

231 

108 Exerce exclusivamente a função de coordenador 
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Secretaria Municipal de Assistência Social 

Não há coordenador neste CREAS 
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Nota: Missing = 1.

No que se refere ao perfil de escolaridade dos Recursos Humanos dos CREAS 

em 2011, nota-se o predomínio do Ensino Superior como nível de formação dos 

trabalhadores, ultrapassando 60% do total. Para o mesmo ano, 28% possuíam 

Ensino Médio e 8,5% o Ensino Fundamental.

Gráfico 26: Distribuição dos recursos humanos dos CREAS segundo o 
nível de escolaridade agregado – Brasil, 2009 a 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011. 
Nota: 
- Número de trabalhadores com ensino fundamental: abarca os trabalhadores que possuem até 
o ensino fundamental, ou seja, abarca os trabalhadores que não possuem escolaridade, ensino 
fundamental incompleto, ensino fundamental completo e ensino médio incompleto.  
- Número de trabalhadores com ensino médio: abarca os trabalhadores que possuem até o ensino 
médio, ou seja, abarca os trabalhadores que possuem ensino médio completo e ensino superior 
incompleto. 
- Número de trabalhadores com ensino superior: abarca os trabalhadores que possuem pelo 
menos ensino superior completo, ou seja, abarca os trabalhadores que possuem ensino superior 
completo, especialização, mestrado e doutorado.

Dos 18.265 trabalhadores dos CREAS, 0,5% não possui escolaridade, 4% pos-

suem Ensino Fundamental completo e 21% Ensino Médio completo, conforme 

Censo 2011.

Gráfico 27: Distribuição dos recursos humanos dos CREAS segundo o 
nível de escolaridade – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

O trabalhador com formação em serviço social é o profissional com maior parti-

cipação no quadro de funcionários, representando mais de 23% do total. Ainda 

entre os que possuem Ensino Superior, psicólogos (19%) e pedagogos (8%) confi-

guram-se como outros maiores efetivos das unidades de referência especializada.

Tabela 7: Formação profissional dos trabalhadores do CREAS – Brasil, 
2011 

Formação profissional Qtde. %

Assistente Social 4.259 23,3

Psicólogo 3.426 18,8

Profissional com Ensino Médio 2.005 11,0

Pedagogo 1.453 8,0

Advogado 1.117 6,1

Outros* 6.005 32,9

Total 18.265 100,0
                   
 
Fonte: Censo SUAS, 2011. 
Nota: 
(*) Inclui os outros profissionais de ensino superior e os sem formação profissional.
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A composição média das equipes dos CREAS, abarcando-se todos os funcioná-

rios independentemente de função, vínculo empregatício ou escolaridade, é de 

8,7 pessoas. No que tange às funções exercidas, a maior média fica por conta dos 

técnicos com Ensino Superior, seguida pelo educador social e pelo pessoal de 

apoio administrativo.

Gráfico 28: Composição média da equipe do CREAS segundo as funções 
exercidas pelos funcionários – Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.

Sobre a quantidade média de trabalhadores por CREAS, sete unidades da Fede-

ração apresentam uma média superior a 10 funcionários: Distrito Federal, Rorai-

ma, Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo, Santa Catarina e Ceará. Por outro 

lado, em Sergipe, Piauí e Paraíba, a média de trabalhadores por CREAS não atinge 

6 funcionários.

Gráfico 29: Quantidade média de trabalhadores nos CREAS por UF – 
Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.
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nhamento para a rede de serviços socioassistenciais; encaminhamento de 

usuários dependentes de substâncias psicoativas para serviços da rede de saú-

de; encaminhamento para outros serviços da rede de saúde; entrevista individu-

al e/ou familiar; acolhida e escuta inicial; encaminhamento para órgãos de defe-

sa de direitos (Defensoria Pública, Poder Judiciário, Ministério Público, Conselho 

Tutelar, etc.) estudo social; visitas domiciliares; mobilização e fortalecimento do 

convívio e de redes sociais de apoio; busca ativa; ações/iniciativas voltadas ao 

acesso ao mercado de trabalho (encaminhamento para capacitação profi ssional/

curso profi ssionalizante e encaminhamento para programas de geração de tra-

balho e renda, por exemplo), entre outras.

Nesse contexto, apresentam-se a seguir alguns resultados do Censo SUAS 2011 no 

tocante aos CENTROS POP.

O Censo SUAS 2011 cadastrou 90 Centros POP em 21 unidades da Federação. 

Todas as regiões brasileiras possuem Centros, sendo que na região Norte apenas 

no Amazonas e em Rondônia foram registradas unidades. 

Gráfico 30: Quantidade de Centros POP por unidade da federação – 
Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.
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A partir da Política Nacional para a População em Situação de Rua, instituída pelo 

Decreto n. 7.053, de 23 de dezembro de 2009, as pessoas em situação de rua 

passaram a receber maior atenção das instâncias governamentais, sendo norma-

tizadas as condições de ingresso das mesmas às políticas públicas desenvolvi-

das para esse público. 

A população em situação de rua foi defi nida então como o “grupo heterogêneo 

que possui em comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos 

ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e que utiliza 

os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de 

sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as unidades de aco-

lhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória” (BRASIL, 2009).

Entre os objetivos da política supramencionada consta a implantação de centros 

de referência especializados para o atendimento à população em situação de 

rua, com oferta de serviço específi co para esse público previsto na Tipifi cação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais.

Nesse contexto, o Censo SUAS 2011 captou pela primeira vez as pessoas em situa-

ção de rua tendo como marco legal orientador os princípios, diretrizes e objetivos 

contidos no decreto supracitado. Trata-se, assim, de uma iniciativa do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) de mapear e identifi car os indiví-

duos em situação de rua e, mais que isso, retirar da “invisibilidade estes brasileiros, 

permitindo que o Poder Público conheça quem são e onde estão” (BRASIL, 2011).

O órgão imediato responsável pelo atendimento às pessoas em situação de rua é 

o Centro de Referência Especializado para Pessoas em Situação de Rua (CENTRO 

POP), que se encontra no âmbito da proteção social especial do SUAS

Entre as principais atividades desenvolvidas pelos Centros POP, podem ser des-

tacadas: orientação e apoio para obtenção de documentação pessoal; encami-
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As fontes de financiamento dos Centros POP são principalmente os recursos 

municipais e os federais (MDS), presentes em, respectivamente, 97% e 86% 

dos centros. As unidades atendidas por recursos estaduais representam mais de 

20% do total dos Centros POP.

Gráfico 31: Percentual das unidades atendidas por tipo de fonte de 
financiamento – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

ESTRUTURA FíSICA

As condições de acessibilidade nos Centros POP são apresentadas na seguinte 

ordem: aquelas unidades que seguem as normas da ABNT; aquelas que possuem 

acessibilidade, porém não de acordo com as referidas normas; e, finalmente, as 

unidades que não possuem acessibilidade.

O acesso principal adaptado com rampas e rota acessível desde a calçada até 

a recepção da unidade é encontrado em 71% das unidades, sendo que apenas 

24% estão de acordo com a norma da ABNT. Outra informação é se o banheiro 

está adaptado para pessoas com dificuldades de locomoção. Nesse caso, menos 

de 50% das unidades apresentaram esse tipo de acessibilidade.

Gráfico 32: Distribuição percentual de Centros POP segundo aspectos 
de acessibilidade – Brasil, 2011

 
 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

Os Centros POP também oferecem em seu espaço refeições aos usuários, sendo 

as do período diurno as mais ofertadas. O café da manhã, por exemplo, é ofer-

tado em 83% das unidades e o almoço em 75%. Por outro lado, pouco mais de 

30% das unidades oferecem jantar aos usuários.

Gráfico 33: Refeições oferecidas aos usuários no espaço do Centro 
POP – Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011. 
Nota: 9 centros não informaram esses dados (100% = 81).

Fonte: Censo SUAS, 2011. 
Nota: 9 centros não informaram esses dados (100%=81).
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SERVIçOS OFERTADOS

Das atividades desenvolvidas pelos Centros POP, quatro estão presentes em to-
das as 90 unidades: i) orientação e apoio para obtenção de documentação pes-
soal, ii) encaminhamento para a rede de serviços socioassistenciais, iii) enca-
minhamento de usuários/dependentes de substâncias psicoativas para serviços 
da rede de saúde e iv) encaminhamento para outros serviços da rede de saúde.

Do lado das atividades menos presentes nos Centros POP, podem ser destacadas 
palestras e oficinas envolvendo a comunidade e orientação sociojurídica, que 

são desenvolvidas em 48% e 39% das unidades, respectivamente.

Tabela 8: Quantidade de Centros POP por atividades desenvolvidas – 
Brasil, 2011

Atividades desenvolvidas Qtde. %

Orientação e apoio para obtenção de documentação pessoal 90 100,0%

Encaminhamento para a rede de serviços socioassistenciais 90 100,0%

Encaminhamento de usuários dependentes de substâncias psicoativas para os 
serviços da rede de saúde

90 100,0%

Encaminhamento para outros serviços da rede de saúde 90 100,0%

Entrevista Individual e/ou familiar 89 98,9%

Registro de informações em prontuário 89 98,9%

Acolhida e escuta inicial 88 97,8%

Orientação e atendimento individual e/ou familiar 88 97,8%

Acompanhamento dos usuários encaminhados para a rede 88 97,8%

Encaminhamento para órgãos de defesa de direitos (Defensoria Pública, Poder 
Judiciário, Ministério Público, Conselho Tutelar, etc.)

87 96,7%

Elaboração de relatórios sobre casos em acompanhamento 87 96,7%

Encaminhamento para serviços-Unidades das demais políticas públicas 86 95,6%

Estudo social 85 94,4%

Estudo de Caso-Discussão de casos em equipe 85 94,4%

Visitas Domiciliares 82 91,1%

Mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio 77 85,6%

Busca ativa 73 81,1%

Orientação e atendimento em grupo 70 77,8%

Elaboração de Plano de Acompanhamento Individual e/ou Familiar 67 74,4%

Encaminhamento para política de educação (educação de jovens e adultos (EJA), etc.) 66 73,3%

Oficinas e atividades coletivas de convívio e socialização 62 68,9%

Ações de mobilização e participação social 61 67,8%

Mobilização de família extensa ou ampliada 59 65,6%

Palestras e Oficinas envolvendo a comunidade 43 47,8%

Outras 36 40,0%

Orientação sociojurídica 35 38,9%
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

Os Centros POP também desenvolvem atividades que visam auxiliar o usuário 

no que diz respeito ao acesso ao mercado de trabalho. Das ações/iniciativas 

identificadas, destacam-se o encaminhamento para capacitação profissional/

curso profissionalizante (realizada por 78% das unidades), o encaminhamento 

para programas de geração de trabalho e renda (73%) e a oferta de informações 

atualizadas sobre vagas disponíveis no mercado de trabalho (70%).

Gráfico 34: Quantidade de Centros POP por ações/iniciativas em 
relação ao acesso ao mercado de trabalho – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

No que tange à movimentação média dos atendimentos e acompanhamentos 

nos Centros POP, tendo o mês de agosto como referência, pode-se destacar a 

quantidade de casos em acompanhamento regular (média de 112 por unidade) 

e a quantidade de novos casos inseridos no acompanhamento do Centros POP 

(32 casos por unidade). 

No que diz respeito ao atendimento diário, a quantidade média é de quase 25 

indivíduos por Centro POP.
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Tabela 9: Quantidade de casos de atendimento e acompanhamento nos 
Centros POP – Brasil, 2011

Casos de atendimento e acompanhamento nos Centros POP - Brasil, 2011 Média por 
Centro

Quantidade total de casos (famílias-indivíduos) em acompanhamento regular por 
este Centro POP (no mês de agosto de 2011) 111,9

Quantidade total de novos casos (famílias ou indivíduos) inseridos no acompa-
nhamento do Centro POP durante o mês de agosto de 2011 31,9

Dos casos atendidos por este Centro POP, indique o total de famílias-indivíduos 
que foram encaminhados para inclusão no Cadastro Único para Programas 
Sociais no mês de agosto-2011

5,0

Dos casos atendidos por este Centro POP no mês de agosto-2011, indique o total 
de famílias-indivíduos encaminhadas para atualização cadastral no Cadastro 
Único para Programas Sociais

2,1

Do total de casos atendidos por este Centro POP no mês de agosto, indique o 
total de famílias-indivíduos encaminhados para acesso ao BPC 1,2

Do Total de casos atendidos no mês de agosto de 2011 por este Centro POP, indi-
que a quantidade de famílias-indivíduos encaminhados para acesso a benefícios 
eventuais

15,8

Em média quantos casos (famílias-indivíduos) são atendidos por dia neste Centro 
POP? 24,7

   
Fonte: Censo SUAS, 2011.

RECURSOS HUMANOS

Os Centros POP que não contam com a fi gura do coordenador correspondem a 

7% do total das unidades cadastradas no Censo SUAS 2011. Em 59 unidades 

(66%) o coordenador exerce exclusivamente essa função, enquanto que em 

18% o coordenador também acumula a função de técnico da Unidade.

Gráfico 35: Função do coordenador dos Centros POP – Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.

No total, foram identifi cados 1.187 trabalhadores nos Centros POP. Em termos 

de nível de escolaridade, nota-se que o maior percentual é de trabalhadores com 

Ensino Superior (46%) e o menor compreende aqueles com Ensino Fundamental 

(12%).

Gráfi co 36: Nível de escolaridade dos trabalhadores dos Centros POP – Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.
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Quando se analisa os recursos humanos dos Centros POP detalhados por tipo de 

vínculo institucional, observa-se que os vínculos não permanentes representam 

quase metade do total de trabalhadores, enquanto os servidores estatutários 

são aproximadamente 40% do total.

Gráfico 37: Percentual dos recursos humanos dos Centros POP por 
vínculo institucional – Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.
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É relevante destacar que o aumento do número de secretarias municipais exclusivas 

carece de avaliação adicional para verifi car em que medida tal institucionalização 

infl uencia o desempenho dos programas, ações e serviços da assistência social.

Gráfico 38: Percentual de Secretaria Municipal exclusiva da área de 
Assistência Social por região do país – Brasil, 2010 e 2011

Fonte: Censo SUAS, 2010 e 2011.

O grau de formalização das áreas da assistência social demonstra um gradati-

vo processo de consolidação das mesmas, especialmente daquelas referentes à 

gestão de benefícios e serviços da proteção social básica.

Áreas como a vigilância social e o Monitoramento e Avaliação (M&A) ainda care-

cem de uma maior institucionalização, embora para pequenas localidades difi -

cilmente se possam demandar estruturas específi cas de M&A para todas os seto-

res de atuação pública, como saúde, educação, assistência social, etc. Por outro 

lado, a vigilância social afi gura-se como um ramo de crucial importância que tem 

de ser desenvolvido em todas os municípios, mesmo nos pequenos, tendo em 

vista ser responsável, entre outras atribuições, pelo diagnóstico do público da 

assistência social e de seu território.

Cabe ressaltar, contudo o esforço contínuo para a implementação dessas sea-

ras pelos municípios, ainda que de maneira informal. De fato, agregando-se a 

instituição formal e informal dessas áreas, a Proteção Social Básica e a Gestão 
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A organização de maneira descentralizada dos serviços socioassistenciais e o 

modelo de gestão participativa são características fundamentais do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), o qual articula os esforços e os recursos das 

três esferas de governo visando ao fi nanciamento e à execução da Política Na-

cional de Assistência Social (PNAS).

No que tange à esfera municipal, o art. 15, da Lei Orgânica da Assistência So-

cial (LOAS) destaca que compete aos municípios: destinar recursos fi nanceiros 

para custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios 

estabelecidos pelos Conselhos Municipais de Assistência Social; efetuar o paga-

mento dos auxílios natalidade e funeral; executar os projetos de enfrentamento 

da pobreza, incluindo a parceria com organizações da sociedade civil; atender às 

ações assistenciais de caráter emergencial; prestar os serviços assistenciais de 

que trata o art. 23 desta Lei (MDS, 2009).

Diante disso, a estruturação da assistência social em âmbito municipal reveste-

-se de importância basilar para o SUAS. Com base nessa perspectiva, apresen-

tam-se a seguir alguns resultados do Censo SUAS 2011 no tocante à Gestão Mu-

nicipal dos serviços socioassistenciais.

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

No que se refere à estruturação, nota-se que parte signifi cativa dos municípios 

brasileiros possui uma secretaria municipal exclusiva na área de assistência so-

cial. Em comparação ao ano de 2010, os percentuais tanto para o País quanto 

para suas grandes regiões apresentam melhorias. No Brasil, 75% dos municípios 

contam com secretarias municipais exclusivas; e, em termos regionais, Centro-

-Oeste e Nordeste apresentam os melhores percentuais, 87% e 83%, respecti-

vamente, conforme dados do Censo SUAS 2011.

gesTão municipal 
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do Programa Bolsa Família (PBF) estão quase universalizadas, instituídas em res-

pectivamente 90% e 94% dos entes. Outras áreas de destaque são a Gestão de 

Benefícios Assistenciais e a Gestão do SUAS, ambas presentes em respectiva-

mente 84% e 82% das localidades.

Gráfico 39: Áreas da Assistência Social, por formalização enquanto 
subdivisão administrativa – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

Sobre a existência do Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), nota-se que 

grande parte dos municípios possui esse importante instrumento de planeja-

mento. As regiões Sul, Nordeste e Sudeste são as que mais se destacam, ficando 

acima da média nacional.

Gráfico 40: Percentual de municípios que possuem Plano Municipal de 
Assistência Social (PMAS), por região e Brasil – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

GESTãO FINANCEIRA

Dos 5.416 municípios respondentes ao Censo SUAS 2011, os quais representam 

97% dos 5.565 municípios brasileiros, 90% possuíam o Fundo Municipal de As-

sistência Social (FMAS) implantado, o que corresponde a 4.888 municípios. 

Ao analisar as localidades com FMAS em âmbito regional, observa-se que os 

maiores percentuais estão nas regiões Sudeste e Sul, com respectivamente 95% 

e 93% dos municípios com FMAS implantados. Por outro lado, nota-se que 8% 

dos municípios respondentes da região Norte não possuem o Fundo. 

Esse último percentual significa uma maior dificuldade dos municípios da re-

gião Norte no que tange ao recebimento de recursos governamentais, pois assim 

como prevê o art. 30 da Lei Orgânica da Assistência Social, a efetiva instituição 

e funcionamento dos FMAS é condição requerida para os repasses do governo 

federal para a área de assistência social dos municípios (MDS, 2009).
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Gráfico 41: Percentual de municípios com FMAS por região do país – 
Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.

Os dados que tratam do cofinanciamento estadual mostram que os municípios 

da região Norte são os menos contemplados com a referida modalidade de fi-

nanciamento (83%), estando a região Sudeste no outro extremo (27%).

No que diz respeito ao repasse fundo-a-fundo, as regiões que se destacam são 

Sudeste e Centro-Oeste, as quais apresentam 48% e 28%, respectivamente, de 

municípios que recebem cofinanciamento estadual exclusivamente por essa sis-

temática.

Gráfico 42: Percentual de municípios que recebem cofinanciamento 
estadual, por modalidade, segundo região do País – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

GESTãO DO TRABALHO

O efetivo de trabalhadores da assistência social tem aumentado gradativamente 

nos últimos anos. Conforme mostrado no Censo SUAS 2010 (MDS, 2011), a taxa 

de crescimento da quantidade de trabalhadores no período de 2005 a 2010 foi 

de 9,6% ao ano. O Censo SUAS 2011 mostra um quantitativo de 232.085 traba-

lhadores da assistência social, indicando variação de 5,2% quando comparado 

com o ano anterior.

No tocante aos dados sobre a mão de obra da assistência social, é relevante des-

tacar o tipo de vínculo dos trabalhadores. O Censo 2011 identifica que menos 

da metade dos vínculos (47%) é composta por trabalhadores com vínculos mais 

estáveis (estatutários e celetistas). Tendo em vista que o restante, com vínculos 

menos estáveis, pode apresentar maior rotatividade e, assim, minimizar a fixa-

ção de conhecimento ao longo do tempo nas diferentes instâncias da assistência 

social, é salutar o aumento da participação de vínculos mais estáveis. 
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Gráfico 43: Evolução do quantitativo de trabalhadores da assistência 
social, por vínculo empregatício – Brasil, 2005 e 2009-2011

 
Fonte: Munic AS/IBGE (dados de 2005 e 2009) e Censo SUAS 2010 e 2011. 
Nota: “Sem vínculo permanente” engloba ‘comissionados’ e ‘outros vínculos’.

A composição do quadro de trabalhadores na gestão municipal quando se anali-

sa o nível de escolaridade no Censo SUAS SUAS, apresenta alteração com relação 

ao do ano anterior. Observa-se, por exemplo, um aumento da participação dos 

profissionais com Ensino Médio e Superior concomitantemente à redução dos 

trabalhadores com Ensino Fundamental.

Acrescenta-se que o percentual de trabalhadores com Ensino Médio aumentou 

nos vínculos estatutários, celetistas e comissionados, excetuados apenas aque-

les identificados como ‘outros vínculos’. 

É também relevante observar que a participação dos profissionais com formação 

no Ensino Superior , em vínculos mais estáveis, foi reduzida. Enquanto em 2010 

os trabalhadores com a referida formação representaram 28% e 29% de estatu-

tários e celetistas, respectivamente; em 2011, os percentuais, na mesma ordem, 

foram de 22% e 20%.

Gráfico 44: Percentual de trabalhadores na gestão municipal, por 
nível de escolaridade – Brasil, 2005 e 2009-2011

 
 
Fonte: Munic AS/IBGE (dados de 2005 e 2009) e Censo SUAS 2010 e 2011. 
Nota: Não inclui cidades sem dados (por exemplo, Brasília em 2005) e também funcionários 
registrados como “sem instrução (especialmente para o ano de 2009).

GESTãO DE SERVIçOS E BENEFíCIOS

Com relação aos serviços e benefícios ofertados nos municípios, no âmbito da 

Proteção Social Básica (PSB) destaca-se o protagonismo do Centro de Referência 

de Assistência Social (CRAS) como o local principal de oferta do setor de as-

sistência social. Na modalidade de serviço de proteção e atendimento integral 

(PAIF), por exemplo, a participação do CRAS é de 96%, e também tem participa-

ção superior a 50% nos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos 

para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos e para idosos.
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Gráfico 45: Percentual de serviços de Proteção Social Básica 
ofertados nos municípios por localização da oferta – Brasil, 2011

 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

No que concerne aos serviços de PSE, nota-se a menor incidência de oferta dos 

mesmos, inclusive pela não obrigatoriedade de instalação de um CREAS nos muni-

cípios de até 20 mil habitantes. Ao se realizar, no entanto, a análise considerando-

-se somente os municípios com população superior a 20 mil, constata-se um pro-

cesso de massificação da oferta do PAEFI nos CREAS, em especial, e dos serviços de 

proteção especial de média complexidade como um todo nas diferentes unidades 

da rede municipal, uma vez que o percentual de não disponibilização dos mesmos 

pelos municípios somente foi superior a 20% no caso dos serviços de abordagem 

social e especializado para as pessoas em situação de rua.

Gráfico 46: Percentual de serviços de Proteção Social especial de 
média complexidade, ofertados nos municípios por localização da 
oferta – Brasil, 2011.

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011

Especificamente no âmbito da PSE de alta complexidade, pôde-se constatar a existência 

de mais de 120 mil vagas em abrigos de unidades conveniadas, distribuídas entre os 

diferentes públicos-alvo, como idosos e pessoas com deficiência, entre outros.

Tabela 10: Oferta de vagas e quantidade de unidades no âmbito da PSE 
de alta complexidade nos municípios – Brasil, 2011

Serviço da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade

Qtde. de 
Unidades 
Públicas

Qtde. de 
vagas em 
Unidades 
Públicas

Qtde. 
Unidades 
Convenia-
das

Qtde. de 
vagas em 
Unidades 
Conveniadas

Unidades de Acolhimento Institucional (Abrigos)

. Para crianças e adolescentes 1.523 31.735 1.871 34.386

. Para idosos 748 17.979 2.208 51.641

. Para pessoas em situação de rua 257 8.305 342 19.957

. Para pessoas com deficiência 351 7.300 1.022 23.906

. Para mulheres vítimas de violência 149 2.790 81 1.169

Unidades de Acolhimento em República

. Para jovens (maiores de 18 anos) 21 154 38 316

. Para adultos em processo de saída 
das ruas 34 421 52 674

. Para idosos 124 1.440 127 1.289
 fonTe: censo suas 2011.
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Em termos de concessão de benefícios eventuais pela assistência social, o per-

centual de municípios que concede algum tipo de benefício é de 94%, segundo 

o Censo SUAS 2011. No que concerne ao ano anterior, houve uma pequena me-

lhoria (em 2010 o percentual foi de 92%). Em 2011, quase 60% dos benefícios 

eventuais concedidos estavam centralizados na sede do órgão gestor.

Gráfico 46: Concessão de benefícios eventuais pelo órgão gestor 
municipal da assistência social - Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS 2011.

Entre os 94% dos municípios que os ofertam, os benefícios eventuais mais co-

mumente concedidos são: auxílio-funeral (95%), auxílio-natalidade (59%) e be-

nefício eventual para situação de calamidade pública (72%). Finalmente, cabe 

destacar que 96% desses municípios declararam conceder benefícios eventuais 

para famílias em situação de vulnerabilidade temporária.
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A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) apresenta em seu art. 13 que aos 

estados competem: destinar recursos fi nanceiros aos municípios, a título de 

participação no custeio do pagamento dos auxílios-natalidades e auxílios-funerais, 

mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social: 

apoiar técnica e fi nanceiramente os serviços, os programas e os projetos de 

enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local; atender, em conjunto 

com os municípios, às ações assistenciais de caráter de emergência; estimular 

e apoiar técnica e fi nanceiramente as associações e consórcios municipais na 

prestação de serviços de assistência social; e prestar os serviços assistenciais, 

cujos custos ou ausência de demanda municipal justifi quem uma rede regional 

de serviços, desconcentrada, no âmbito do respectivo estado (MDS, 2009).

Os dados que possibilitaram mapear as características da gestão do Sistema Úni-

co de Assistência Social (SUAS) em âmbito estadual começaram a ser apurados a 

partir do Censo SUAS 2010. O Censo atual trata de dar continuidade a esse ma-

peamento e incrementar o material disponível sobre o assunto a partir de novas 

informações do Censo SUAS 2011.

O levantamento do Censo SUAS 2011, no que diz respeito à Gestão Estadual, 

é mais amplo que o Censo anterior, pois engloba onze dimensões: i) estrutura 

administrativa, ii) gestão do SUAS, iii) regionalização, iv) serviços socioassisten-

ciais, v) benefícios socioassistenciais, vi) gestão fi nanceira, vii) gestão do traba-

lho, viii) apoio técnico e fi nanceiro aos municípios, ix) monitoramento, avaliação 

e vigilância social, x) apoio ao exercício da participação e do controle social, e xi) 

comissão intergestores bipartite.

São apresentados a seguir alguns resultados do Censo SUAS 2011 no tocante à 

Gestão Estadual.

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Os dados do Censo SUAS 2011 sobre a estrutura administrativa mostram que hou-

ve uma redução no que se refere à existência de uma secretaria estadual exclusiva 

na área de serviço social, o que não é necessariamente um dado negativo, uma vez 

que a assistência social articula-se e deve se integrar com outras áreas e políticas, 

como a de direitos humanos ou inclusão produtiva, esta última frequentemente 

vinculada administrativamente a secretarias estaduais de trabalho e emprego.

De toda forma, em 2011 as secretarias estaduais exclusivas de assistência social 

representavam 23% dos casos, enquanto 77% funcionavam em conjunto com 

outras políticas setoriais. Os percentuais para o ano de 2010 foram de 41% e 

59%, respectivamente.

Gráfico 47: Caracterização da secretaria estadual – Brasil, 2011

Fonte: Censo SUAS, 2011.

Sobre as áreas administrativas que constituem a estrutura do órgão gestor, as 

que apresentam maiores níveis de formalização são: Gestão Financeira e Orça-

mentária (92%), Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, com 73% 

cada uma. No outro extremo, Vigilância Social (54%) e Gestão do Trabalho (42%) 

se destacam como as áreas administrativas mais ausentes nas gestões estaduais.
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Gráfico 48: Áreas da Assistência Social por formalização enquanto 
subdivisão administrativa – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2011.

OFERTA DE SERVIçOS

A comparação dos dados do Censo SUAS 2011 com os do ano anterior mostra 

uma redução do número de estados em que o órgão gestor estadual executa 

diretamente serviços socioassistenciais.

Primeiramente, aferiu-se uma redução de 13 para 7 na quantidade de unidades 

da Federação, onde os Serviços de Proteção Social Básica são executados pelo 

estado. Esse comportamento, em especial, vai ao encontro do que está estabe-

lecido na Norma Operacional Básica (NOB/SUAS, 2005), segundo a qual a gestão 

das ações de assistência social, no que tange à proteção social básica, deve estar 

sob a responsabilidade dos municípios.

Analogamente, as duas modalidades do Serviço de Prestação Social Especial 

também apresentaram redução na quantidade de órgãos gestores estaduais res-

ponsáveis diretamente pela execução de serviços socioassistenciais. 

Gráfico 49: Número de Unidades da Federação em que o órgão Gestor 
executa diretamente serviços socioassistenciais – Brasil, 2010 e 2011

Fonte: Censo SUAS, 2010 e 2011.

REGIONALIzAçãO DE SERVIçOS

As questões desta seção tratam de aspectos relacionados aos serviços de Prote-

ção Social Especial (PSE). Um primeiro questionamento é sobre a existência de 

estudo/diagnóstico sobre o volume e a localização da oferta dos serviços de PSE 

nas secretarias estaduais de assistência social. A maior frequência foi observada 

nos serviços de PSE de média e alta complexidade. Já os casos de exclusividade 

em alta ou média complexidade são menos frequentes.

Gráfico 50: Existência na secretaria estadual de assistência social 
de estudo/diagnóstico sobre o volume e localização da oferta dos 
serviços de proteção social especial - Brasil, 2011

    

 
 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.
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O levantamento sobre Gestão Estadual do Censo SUAS 2011 também verifica se 

a secretaria possui plano ou proposta de regionalização dos serviços de PSE de 

média ou de alta complexidade. Cerca de 35% das unidades (9) responderam 

negativamente, enquanto 15% (4) responderam positivamente para ambos.

Gráfico 51: Existência de plano ou proposta de regionalização dos serviços 
de proteção social especial de média ou de alta complexidade – Brasil, 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

Nos casos em que há plano ou proposta de regionalização (17), em quase todos 

há identificação de municípios-sede para implantação de serviços regionais de 

média ou alta complexidade, sendo a maioria (10) apenas para os serviços de 

média complexidade. Ressalte-se ainda que a principal maneira em que se dará, 

segundo os respondentes, a oferta de serviços regionalizados é via repasse de 

recursos do estado para os municípios-sede (para média e alta complexidade).

Os respondentes da Gestão Estadual do Censo SUAS 2011 ainda informaram se 

naquele ano havia em funcionamento no estado algum serviço/unidade de ca-

ráter regional de proteção social especial de média ou alta complexidade, sendo 

observados sete casos em que inexistia qualquer unidade regionalizada.

Gráfico 52: Funcionamento em 2011 no estado de algum serviço/
unidade de caráter regional de PSE de média ou alta complexidade – 
Brasil 2011

    

 
 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.
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APOIO TÉCNICO A MUNICíPIOS

Conforme o Censo SUAS 2011, as atividades de assessoramento e apoio técnico 

aos municípios são planejadas anualmente em 24 secretarias estaduais. 

Os estados declararam em sua totalidade que o apoio técnico inclui capacita-

ções presenciais e assessoramento técnico de forma presencial nos municípios. 

Em adição, 25 deles afirmam também prestar assessoramento à distância. Capa-

citações a distância são menos frequentes, sendo realizadas por 6 secretarias. 

Gráfico 53: Tipo de apoio técnico dos estados aos municípios – Brasil, 2011

 

 
Fonte: Censo SUAS 2011.

No tocante à cobertura administrativa e territorial dessas atividades de apoio técni-

co, em nove unidades da Federação o percentual de visitas técnicas estaduais anu-

ais aos municípios atingiu no máximo 50%, e quantidade idêntica de estados infor-

mou visitar anualmente de 71% a 100% das localidades situadas em seu território.

Tabela 11: Percentual de municípios do estado que receberam visitas 
técnicas da secretaria estadual de assistência social no ano de 2010

Faixas Qtde. de estados %

1% a 20% 1 3,8%

21% a 50% 8 30,8%

51% a 70% 8 30,8%

71% a 100% 9 34,6%

Total 26 100,0%

 
Fonte: Censo SUAS 2011.
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GESTãO FINANCEIRA

Quase 90% dos Fundos Estaduais de Assistência Social (FEAS) possuem CNPJ 

próprio, o que totaliza 23 unidades, restando 3 Fundos sem o cadastro nacional. 

Houve melhoria nesse aspecto quando comparado ao Censo SUAS 2010.

Outra informação sobre a gestão financeira em âmbito estadual, contida no Censo 

SUAS 2011 é que em todos os casos o FEAS é caracterizado como unidade orça-

mentária.

Gráfico 54: Caracterização dos Fundos Estaduais de Assistência Social 
(FEAS) – Brasil, 2010 e 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS, 2010 e 2011.

Notas:  
- O Censo SUAS 2010 abrange 27 unidades da federação, enquanto o de 2011 não engloba o DF. 
- No que diz respeito ao CNPJ, o Censo SUAS 2010 apresenta ainda a categoria “Sim, como filial”, 
porém, para fins de comparação com os resultados de 2011, os dados da referida categoria não 
foram inseridos no gráfico 54, justificando assim o motivo de o somatório dos dados de 2010 não 
resultar em 27 (no que diz respeito ao fato de possuir ou não CNPJ).

Em termos de cofinanciamento estadual, a comparação dos resultados do ano de 

2010 com os do Censo SUAS 2011 mostra que ocorreu um aumento na participa-

ção da destinação por parte de fontes estaduais. Os destaques ficam por conta 

do Serviço de Proteção Social Básica (89%) e do Serviço de Proteção Social Es-

pecial de Média Complexidade (83%) como os serviços de maior destinação dos 

cofinanciamentos estaduais. 
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Gráfico 55: Cofinanciamentos estaduais por tipo de serviço e benefício 
– Brasil, 2010 e 2011

 
Fonte: Censo SUAS, 2010 e 2011.

Tendo em vista lacunas ou erros de preenchimento nas perguntas do questionário 

da gestão estadual relativas à execução orçamentária, a análise do Censo SUAS 

2011 inovou ao incorporar outras fontes de dados para viabilizar o estudo da par-

ticipação das despesas com assistência social (AS) nos orçamentos estaduais.

Em outras palavras, apurou-se a destinação orçamentária que cada unidade da 

Federação realiza para a área da assistência social com relação à despesa total. 

A média geral para o ano de 2010 foi de 0,8%, sendo Distrito Federal (3,4%) e 

Mato Grosso (0,1%) os dois extremos no que se refere à participação das despe-

sas em AS nas despesas totais.

Gráfico 56 – Participação da despesa em Assistência Social eno 
tocante à à despesa total estadual, 2010

 
 
Fonte: Ministério da Fazenda, 2012. 
Elaboração SAGI/MDS.
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GESTãO DO TRABALHO

O efetivo de recursos humanos das gestões estaduais, captado no Censo SUAS 

2011 totalizou 17.506 profissionais. Esse quantitativo é inferior ao apurado em 

2010, embora não sejam diretamente comparáveis em função de adequações 

metodológicas que se fizeram necessárias para a melhoria da qualidade do dado 

coletado nessa temática específica.

Entre os vínculos empregatícios, os trabalhadores estatutários são maioria em 

todas as regiões brasileiras, com destaque nas regiões Centro-Oeste (69%) e Sul 

(63%) que possuem forte predomínio do referido tipo de vínculo. Vale destacar 

também que o Nordeste é a única região onde os trabalhadores celetistas apre-

sentam percentual elevado. 

Ao tecer um comparativo do Censo SUAS 2011 com o cenário observado em 

2010, nota-se que houve um pequeno acréscimo no percentual de estatutários 

(de 53% para 55%), um aumento expressivo na participação de celetistas (de 

0,8% para 16%) e uma redução em outros vínculos (de 24% para 10%). Já a 

participação de comissionados caiu de 22% para 19%.

Gráfico 57: Trabalhadores das secretarias estaduais por vínculo 
empregatício e região do país – Brasil, 2010 e 2011

 
 
 
Fonte: Censo SUAS, 2010 e 2011.

A redução observada na quantidade de trabalhadores, de 2010 para 2011, foi 

acompanhada de modificações no que diz respeito ao grau de escolaridade por 

vínculo, assim como no cômputo geral. Entre os estatutários, por exemplo, ob-

servou-se um aumento da participação de profissionais com Nível Superior, com-

portamento esse também verificado entre os comissionados. Em termos gerais, 

destaca-se a ampliação da participação dos trabalhadores com Ensino Superior, 

saindo de 26%, em 2010, para 33%, em 2011. A redução dos profissionais com 

Ensino Médio, foi de 52% para 43%.

Gráfico 58: Trabalhadores das secretarias estaduais por vínculo 
empregatício e escolaridade – Brasil, 2010 e 2011

Fonte: Censo SUAS, 2010 e 2011.
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conselHos municipais

O Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) é o órgão que reúne repre-

sentantes do governo e da sociedade civil para discutir, estabelecer normas e 

fi scalizar a prestação de serviços socioassistenciais estatais e não estatais no 

município. A criação dos conselhos municipais de assistência social está defi ni-

da na Lei Orgânica da Assistência Social – Lei n. 8.742/1993. 

Os conselhos estão vinculados ao órgão gestor da assistência social, o qual deve 

prover infraestrutura, garantindo recursos materiais, humanos e fi nanceiros, 

conforme estabelece o parágrafo único do art. 16 da LOAS, com suas alterações 

da Lei n. 12.435/2011. 

Os Conselhos Municipais são criados pelo município mediante lei específi ca que 

estabelece sua composição, o conjunto de atribuições e a forma pela qual as 

competências serão exercidas. A Resolução CNAS n. 237/2006, art. 10, defi ne 

que os Conselhos de Assistência Social deverão ser compostos por 50% de re-

presentantes do governo e 50% de representantes da sociedade civil. 

Nesse âmbito, são representantes da sociedade civil as entidades e organiza-

ções da assistência social, as entidades e organizações de usuários e as enti-

dades e organizações de trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social. 

Com relação à sociedade civil, o art. 11 da Resolução CNAS n. 237/2006 dispõe 

que seus representantes sejam eleitos em assembleia instalada especifi camen-

te para esse fi m. Esse processo deve ser coordenado pela sociedade civil sob 

a supervisão do Ministério Público, garantindo a ampla participação de toda a 

sociedade, principalmente dos usuários da Política. 

Os representantes do governo nos conselhos devem ser indicados e nomeados 

pelo respectivo chefe do Poder Executivo, sendo importante incluir setores que 

desenvolvam ações ligadas às políticas sociais e econômicas, como Assistência 

Social; Saúde; Educação; Trabalho e emprego; Finanças; Planejamento. Reco-

menda-se, ainda, incluir outras áreas afi ns tais como: Direitos Humanos, Políticas 

para as mulheres, Políticas Raciais, Juventude, etc.

Conforme dispõe a LOAS e a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), 

e entendendo que a Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS/2005) e a 

Resolução CNAS n. 269/2006 (NOB/SUAS/RH/2006), a traduzem em mecanis-

mos operacionais; os Conselhos de Assistência Social têm como principais atri-

buições no seu respectivo âmbito de atuação: deliberar e fi scalizar a execução 

da Política de Assistência Social e seu funcionamento; convocar e encaminhar as 

deliberações das conferências de assistência social; apreciar e aprovar o Plano 

da Assistência Social; apreciar e aprovar a proposta orçamentária dos recursos 

da assistência social a ser encaminhada ao Poder Legislativo, em consonância 

com as diretrizes das conferências nacionais, estaduais, distritais e municipais; 

apreciar e aprovar a execução orçamentária e fi nanceira do Fundo de Assistência 

a ser apresentada regularmente pelo gestor do Fundo; acompanhar os processos 

de pactuação da Comissão Intergestores Tripartite ( CIT) e Comissão Intergesto-

res Bipartite (CIB); divulgar e promover a defesa dos direitos socioassistenciais; 

inscrever entidades de Assistência Social, bem como serviços, programas, proje-

tos socioassistenciais; fi scalizar a rede socioassistencial (executada pelo poder 

público e pela rede privada) zelando pela qualidade da prestação de serviços; 

eleger entre seus membros a mesa diretora (presidente e vice- presidente pari-

tariamente); aprovar o seu regimento interno; fi scalizar e acompanhar o Bene-

fício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa Bolsa Família (PBF); acompa-

nhar a gestão integrada de serviços e benefícios socioassistenciais; bem como, 

exercer o controle social da gestão do trabalho no âmbito do SUAS, conforme 

prescrito na NOB/SUAS/RH/2006. 

Convém que os Conselhos Municipais de Assistência Social tenham sua atua-

ção articulada com os demais Conselhos de Políticas Públicas e os de Defesa 

e garantia de direitos existentes nos municípios, tais como Educação, Saúde e 

Direitos das Crianças e Adolescentes e do Idoso, uma vez que entre as diferentes 

políticas públicas há situações que exigem ações intersetoriais.

CARACTERIzAçãO

O Censo SUAS 2011 registrou a existência de Conselhos Municipais de Assistên-

cia Social em 5.254 municípios brasileiros, mantendo-se o mesmo percentual 

com relação a 2010. A distribuição por porte populacional mostra que em todos 

os portes a maioria dos municípios conta com conselhos municipais.
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Gráfico 59: Percentual de Conselhos Municipais, por porte 
populacional – Brasil – 2011

 

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011

ASPECTOS NORMATIVOS

A maioria (97%) dos conselhos foram criados por Lei, enquanto os demais uti-

lizam outros meios legais, como decretos e portarias. Houve a criação de 59 

conselhos em 2011. Dessa forma, continua o avanço em termos de participação 

da sociedade civil nas políticas públicas nessa esfera. Não obstante a forma de 

gestão de conselhos tenha surgido nos anos de 1960, a maioria foi criada após a 

publicação da LOAS, em 1993. No período de 1993 a 1997, foram criados 3.626 

conselhos ou 69% do total e, desde 1997, todas as metrópoles possuem seus 

conselhos.

A criação por Lei pode ser considerada um progresso para a assistência social, 

devido à importância e o poder de tal instrumento. O instrumento de criação, 

na maioria dos CMAS, abarca aspectos fundamentais para o exercício de suas 

atividades, tais como: natureza, finalidade e competências (98% dos conselhos); 

período de vigência de cada mandato dos conselheiros (95%); número de con-

selheiros titulares (98%); número de conselheiros suplentes (98%); garantia da 

paridade entre representantes da sociedade civil e governo (99%); afirmação 

do caráter deliberativo do conselho (98%) e definição do processo de escolha dos 

representantes da sociedade civil, conforme estabelecido nas legislações (90%).

Entre os conselhos municipais, 86% possuem regimento interno como forma 

regulamentada de estruturação de seus processos.

Gráfico 60: Percentual de Conselhos Municipais segundo conteúdo 
do Regimento Interno – Brasil – 2011

 
 
 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

ORçAMENTO E INFRAESTRUTURA

No âmbito orçamentário, em 2011, havia previsão de recursos específicos do ór-

gão gestor destinados à manutenção e funcionamento para 54% dos conselhos. 

As diferenças entre os Conselhos, entretanto, segundo porte populacional reve-

lam-se significativas, com esse percentual variando de 49% nos municípios de 

até 20 mil habitantes até 94% nas metrópoles. Na comparação entre as regiões 

existem diferenças, porém não tão acentuadas quanto aquelas encontradas por 

porte populacional.
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Gráfico 61: Percentual de Conselhos Municipais por previsão de recursos 
na lei orçamentária, segundo porte populacional – Brasil – 2011

 
 
 
 

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

Constata-se que 47% dos conselhos possuem sede específica para o seu funcio-

namento. Esse quadro, no entanto, difere ao se fazer uma comparação por porte 

populacional dos municípios, a qual apresenta uma variação de 39% nos muni-

cípios com até 20 mil habitantes até 100% nas metrópoles dos conselhos com 

sede específica. Verifica-se que 98% dos conselhos compartilham sua sede, sen-

do mais frequentemente com a Secretaria de Assistência Social ou congênere.

Gráfico 62: Percentual de Conselhos Municipais por sede específica 
para funcionamento, segundo porte populacional – Brasil – 2011

 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

Houve um aumento da média de salas com capacidade máxima de até 15 pesso-

as de uso exclusivo dos conselhos e uma redução na média de salas comparti-

lhadas, com relação a 2010. As regiões Norte e Nordeste apresentam as maiores 

médias de salas com capacidade máxima de até 15 pessoas de uso exclusivo e as 

menores médias de banheiros. Nos conselhos, 71% possuem recepção, mas nas 

regiões Norte e Sul os percentuais são, respectivamente, de 64% e 63%.
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Gráfico 63: Média de salas e banheiros dos Conselhos Municipais, 
segundo região – Brasil – 2011

 
 
 
 

Fonte: Censo SUAS 2011.

A disponibilidade de equipamentos e materiais nos conselhos revela-se significati-

va, com a quase universalização da presença de computadores, impressoras e tele-

fones. Por outro lado, em menos da metade dos conselhos registra-se a existência 

dos seguintes itens: equipamento de som, televisão, DVD ou videocassete, fax, da-

tashow, máquina fotográfica, acervo bibliográfico, máquina copiadora e filmadora.

Gráfico 64: Percentual de Conselhos Municipais por equipamentos e 
materiais, segundo porte populacional – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

SECRETARIA EXECUTIVA

No que se refere a 2010, há um aumento nos conselhos que possuem Secretaria 

Executiva, de 59% para 65%. Desses, há uma redução nos conselhos que não 

possuem instrumento que formalize o secretário executivo, o qual trabalha ex-

clusivamente em 18% dos conselhos.

Gráfico 65: Percentual de Conselhos Municipais que possuem secretaria 
executiva por tipo de instrumento que formaliza o secretário nos anos 
de 2010 e 2011 – Brasil – 2011

 
 

 

Fonte: Censo SUAS 2011.

O quantitativo dos funcionários da secretaria executiva dos conselhos é redu-

zido, observando aumento à medida que o porte populacional do município se 

eleva. Esse quantitativo melhorou significativamente com relação a 2010, quan-

do não havia funcionários na secretaria executiva em 50% dos conselhos em 

municípios de pequeno porte I.
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Gráfico 66: Percentual de municípios por quantidade de funcionários 
da secretaria executiva dos conselhos, segundo porte populacional – 
Brasil – 2011

 
Fonte: Censo SUAS 2011.

No que se refere à escolaridade do responsável pela Secretaria Executiva, mais 

de 81% possui Ensino Superior ou Pós-Graduação.

Gráfico 67: Percentual de conselhos por escolaridade do responsável 
pela Secretaria Executiva, segundo porte populacional – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011.

DINâMICA DE FUNCIONAMENTO

Os conselhos realizam as reuniões ordinárias com maior frequência mensalmen-

te e, exceto nos municípios de até 20 mil habitantes, mais de 80% têm estabele-

cido o calendário de reuniões ordinárias.

A maioria das reuniões ordinárias e extraordinárias é registrada em ata. A respon-

sabilidade pela guarda do livro de atas, dos registros processados e das demais 

documentações do conselho recai principalmente: no secretário executivo; no 

presidente do conselho ou em funcionário da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, respectivamente nos percentuais de 54%, 27% e 22%. As atas tornam-se 

de conhecimento para a sociedade em 74% dos casos, mediante sua disponibili-

zação no próprio Conselho em local de livre acesso para a população usuária.

Todas ou a maioria das deliberações ou resoluções do Conselho são publicadas 

em diário oficial em 23% dos conselhos. A quase totalidade (99%) dos conse-

lhos não executa gravação de suas reuniões.
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Entre os 92% de conselhos que fiscalizam os serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais do SUAS, evidenciam-se diferenças no que se refe-

re à fiscalização. A fiscalização é feita por meio de visitas, análise de relatórios 

e ambas as formas, respectivamente, em 27%, 19% e 54% dos conselhos. Em 

adição, mais da metade dos conselhos planeja anualmente as fiscalizações e ela-

bora relatórios ou pareceres relativos às fiscalizações efetuadas, embora não as 

realize com periodicidade regular. Especificamente, cabe ressaltar que 58% das 

fiscalizações nos conselhos dos municípios com até 20 mil habitantes foram re-

alizadas mediante denúncia. Os relatórios-pareceres finais das fiscalizações, em 

sua maioria, são apresentados ao plenário do Conselho.

Gráfico 68: Percentuais de conselhos por fiscalização dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

A maioria dos conselhos disponibilizava, por meio do Fundo Municipal de 

Assistência Social, informações detalhadas e, se necessário, documentação 

sobre as despesas realizadas pelo referido Fundo. O gestor apresentava ao 

Conselho o relatório de aplicação do Fundo Municipal de Assistência Social 

com uma frequência anual em aproximadamente 40% dos conselhos, exceto 

nas metrópoles, nas quais essa frequência , em mais de 50%, era mensal ou 

trimestral.

Em relação às ações realizadas pelos conselhos, percebe-se uma evolução posi-

tiva conforme o aumento do porte populacional na deliberação sobre a proposta 

anual do orçamento executivo e um decréscimo na fiscalização e acompanha-

mento da execução do Programa Bolsa Família. 

A regulamentação por meio de resolução própria dos benefícios eventuais concedi-

dos no âmbito da Assistência Social (Decreto n. 6307/2007 e Resolução do Conse-

lho Nacional de Assistência Social n. 39 de 2010) foi feita por 42% dos Conselhos.

Gráfico 69: Percentuais de conselhos por atribuições, segundo porte 
populacional – Brasil – 2011

 

Fonte: Censo SUAS 2011.

Aproximadamente 60% dos Conselhos acompanha os processos de pactuação da 

Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e da Comissão Intergestores Tripartite (CIT), 

embora nas metrópoles 40% dos Conselhos façam esse acompanhamento.

O acompanhamento do cumprimento do Plano Decenal da Assistência Social é 

feito por 65% dos conselhos municipais e 58% dos conselhos conhecia o Pacto 

de Aprimoramento da Gestão estadual, celebrado entre o Ministério do Desen-

volvimento Social e Combate à Fome, bem como pelas Secretarias Estaduais de 

Assistência Social (Resolução CIT n. 17 de 18/11/2010).

9% 

56% 

1% 

34% 

7% 

38% 

1% 

53% 

4% 

23% 

3% 

69% 

5% 6% 7% 

82% 

6% 

0% 

12% 

82% 

0% 

10% 

20% 

30% 

40% 

50% 

60% 

70% 

80% 

90% 

Não fiscaliza Rede socioassistencial pública do SUAS Rede socioassistencial privada do SUAS Rede socioassistencial pública e 
privada do SUAS 

Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metrópole 

67
%

 

41
%

 

86
%

 95
%

 

75
%

 

73
%

 

86
%

 

27
%

 

66
%

 

54
%

 

86
%

 

96
%

 

80
%

 

71
%

 

84
%

 

26
%

 

68
%

 

68
%

 

83
%

 

95
%

 

80
%

 

75
%

 83
%

 

27
%

 

71
%

 77
%

 

89
%

 97
%

 

87
%

 

69
%

 

80
%

 

17
%

 

76
%

 

71
%

 

88
%

 

10
0%

 

88
%

 

71
%

 76
%

 

24
%

 

0% 

20% 

40% 

60% 

80% 

100% 

120% 

Delibera sobre a 
proposta anual de 

orçamento do 
executivo 

Delibera sobre os 
critérios de repasse 

de recursos para 
entidades 

Aprecia e emite 
parecer sobre Plano 
de Ação Municipal 

Aprecia e emite 
parecer sobre o 
Demonstrativo 

Sintético Anual da 
Execução Físico-

Financeiro 

Aprecia e emite 
parecer sobre os 

relatórios de 
atividades e de 

execução financeira 
dos recursos do 

Fundo Assistêncial 
Social 

Instância de Controle 
Social do Programa 

Bolsa Família 

Fiscaliza e 
acompanha a 
execução do 

Programa Bolsa 
Família 

Possui vínculo com a 
Comissão de 

Erradicação do 
Trabalho Infantil  

Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metrópole 



11
3

co
ns

el
ho

s 
m

un
ic

ip
ai

s

C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

1
A Resolução CNAS n.16/2010, que define os parâmetros nacionais para a inscrição 

das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, os ser-

viços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais nos Conselhos Munici-

pais, é do conhecimento de 85% dos conselhos. Em termos de regulamentação, 

o Nordeste apresenta resultados aquém dos alcançados pelas demais regiões.

Gráfico 70: Percentuais de conselhos por conhecimento e 
regulamentação da Resolução CNAS n. 16/2010, segundo porte 
populacional – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011.

COMPOSIçãO DOS CONSELHOS

O tempo de mandato da maioria dos conselheiros é de dois anos (93,7%), inde-

pendentemente do porte populacional ou da região brasileira. A recondução, por 

igual período do mandato, de cada conselheiro era permitida uma vez em 64%.

A maior parte dos Conselhos elege os presidentes e vice-presidentes em reu-

nião de plenário do Conselho. Houve um aumento em relação a 2010, de 71% 

para 76% dos conselhos que cumprem o critério de alternância entre os repre-

sentantes do governo e os da sociedade civil na ocupação desses cargos.

No que se refere às características da representação da sociedade civil, em 68% 

dos casos os membros eram eleitos em assembleias instaladas especificamente 

para esse fim. Em 8% indicados pelo poder público e em 24% eram uma com-

binação dos dois.

Para o segmento de usuários, em respectivamente 80% e 34% dos CMAS os re-

presentantes de organizações de usuários e os próprios usuários têm direito ao 

voto no processo de eleição dos representantes da sociedade civil.

As áreas mais frequentemente representadas na composição governamental 

dos conselhos desde 2010 continuavam a ser a própria assistência social, a edu-

cação e a saúde, refletindo a integração entre essas políticas. É possível verificar 

que as áreas de habitação e de trabalho e emprego tiveram um aumento, embora 

continuassem sendo menos frequentes. 

Gráfico 71: Percentual de Conselhos por áreas que compõem a 
representação governamental – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011.

Em relação às comissões permanentes, poucos conselhos (19%) as têm, e a pre-

sença das mesmas varia fortemente de acordo com o porte populacional do mu-

nicípio, desde 12% nos municípios de pequeno porte I até 100% nas metrópoles. 

Entre os municípios que possuem comissões permanentes, as que funcionavam re-

gularmente eram: financiamento (46%), acompanhamento de benefícios e transfe-

rência de renda (41%), normas (37%), política (30%), ética (10%) e outras (38%).
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Gráfico 72: Percentual de Conselhos com comissões permanentes por 
tema – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

A análise comparativa dos conselheiros que representam o governo e os que 

representam a sociedade civil mostra que a representação governamental em 

sua maioria (58%) possui Ensino Superior ou acima e, entre os representantes 

da sociedade civil, existem diferenças por grupos de representação. Os repre-

sentantes das entidades de assistência social e das entidades dos trabalhadores 

do setor apresentam uma frequência maior no Ensino Superior ou acima, já os 

representantes dos usuários e das organizações de usuários, no Ensino Médio.
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Gráfico 73: Percentual de conselheiros, segundo grau de escolaridade 
e instância de representação – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011.

Também foi observada uma diferença no nível de escolaridade quanto à função 

dos conselheiros. Em sua maioria (59%), os presidentes dos conselhos apresen-

tam Ensino Superior ou acima e 50% dos vice-presidentes possuem essa esco-

laridade.

Por fim, pôde-se verificar a participação dos conselheiros em cursos de capaci-

tação e, que esses foram oferecidos pelas três instâncias governamentais e pelo 

próprio Conselho.
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Gráfico 74: Percentual de conselhos municipais por instância 
responsável pela promoção dos cursos, por porte populacional – 
Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011.
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O Conselho Estadual de Assistência Social (CEAS) é uma “instância deliberativa 

de caráter permanente e de composição paritária entre governo e da socieda-

de civil”, de acordo com o art. 16 da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) 

Lei n. 8.742/1993.

Os Conselhos Estaduais, tal como os municipais têm a fi nalidade de deliberar e 

fi scalizar a execução da Política de Assistência Social e seu funcionamento; con-

vocar e encaminhar as deliberações das conferências de assistência social; apre-

ciar e aprovar o Plano de Ação da Assistência Social em seu âmbito de atuação; 

apreciar e aprovar a proposta orçamentária dos recursos da assistência social a 

ser encaminhada ao Poder Legislativo; apreciar os relatórios de atividades e de 

realização fi nanceira dos recursos do Fundo de Assistência Social em seu âmbito 

de atuação; acompanhar os processos de pactuação da Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT) e Comissão Intergestores Bipartite (CIB), bem como, divulgar e 

promover a defesa dos direitos socioassistenciais.

Com relação ao instrumento legal, todos os Conselhos Estaduais foram criados 

por lei entre os anos de 1993 e 2006. Alguns itens, entretanto, não constam do 

instrumento de criação em todos estados. Na lei de criação de quatro Conselhos 

Estaduais não havia a atribuição do órgão gestor da Política de Assistência Social 

(ao qual o Conselho está vinculado) de garantir a infraestrutura física, material, 

fi nanceira e de recursos humanos para o pleno funcionamento do Conselho. Por 

sua vez, três Conselhos não continham a existência da Secretaria Executiva ou 

de comissões temáticas.

De acordo com o Censo SUAS 2011, todos os Conselhos Estaduais possuem um 

regimento interno como forma regulamentada de estruturação de seus processos.

conselHos esTaduais

ORçAMENTO E INFRAESTRUTURA

Apesar de a Lei n. 8.742/1993 (LOAS) (com as alterações da Lei n. 12.435/2011) 

afi rmar que os estados devem garantir recursos materiais, humanos e fi nancei-

ros aos Conselhos com a previsão de recursos específi cos do órgão gestor des-

tinados à manutenção e funcionamento dos Conselhos na lei orçamentária de 

2011, ainda existem duas unidades da Federação que não cumprem essa norma. 

Houve, entretanto, uma melhoria comparativamente ao Censo anterior, em que 

seis unidades não cumpriam a norma.

Gráfico 75: Previsão de recursos no orçamento do órgão gestor para 
manutenção e financiamento do conselho estadual – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

Somente dois Conselhos Estaduais funcionam em local exclusivo. Os demais 

compartilham sua sede especialmente com outros Conselhos (22) ou com a Se-

cretaria de Assistência Social ou congênere (10). Quatorze Conselhos comparti-

lham o prédio com uma única unidade e dez com duas unidades.
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Gráfico 76: Número de Conselhos Estaduais por unidade de 
compartilhamento da sede de funcionamento – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

No que diz respeito ao espaço físico, no qual o Conselho funciona, dois espaços 

ausentes devem ser considerados: sala exclusiva e recepção, inclusive compu-

tando-se o Conselho que não têm nenhum desses espaços. Além dos espaços 

físicos, os resultados sobre os equipamentos e materiais disponíveis nos Con-

selhos apresentam desde a ausência de veículos até material de escritório. Ob-

serva-se que cinco Conselhos não possuem veículo, seja de uso exclusivo ou 

compartilhado.

A disponibilidade dos equipamentos e materiais na maioria dos Conselhos 

revela-se adequada, embora em alguns Conselhos percebe-se que não há con-

dições desejáveis para seu funcionamento pleno.

Gráfico 77: Número de conselhos estaduais por disponibilidade de 
equipamentos – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

SECRETARIA EXECUTIVA

Conforme o Censo SUAS 2011, todos os CEAS possuem uma Secretaria Execu-

tiva, mas por outro lado há Conselhos em que o cargo de secretário executivo 

não está formalizado e com um quantitativo reduzido de funcionários, inclusive 

casos com um único funcionário.

Com relação à qualificação e o regime de trabalho dos secretários executivos 

dos Conselhos Estaduais, foi apurado que todos possuem Ensino Superior, sendo 

que em 24 Conselhos esses secretários trabalham exclusivamente no Conselho. 
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Gráfico 78: Secretarias executivas por tipo de instrumento legal que 
formaliza o cargo de secretário – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

A estrutura de recursos humanos das secretarias executivas nos Conselhos Esta-

duais de Assistência Social possuem em média quatro funcionários para o desem-

penho de suas funções. Há stecretarias executivas com apenas um funcionário, 

principalmente na região Norte.

Gráfico 79 – Comparativo da média de trabalhadores na secretaria 
executiva nos anos de 2010 e 2011 – Brasil, 2011

 

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

DINâMICA DE FUNCIONAMENTO

Todos os Conselhos Estaduais funcionam cinco dias por semana e, embora a 

maioria funcione oito horas diárias, nove funcionam seis horas por dia.

Todos os Conselhos possuem calendário anual de reuniões ordinárias e as rea-

lizam, com maior frequência, mensalmente, exceto dois que as realizam quin-

zenalmente e um que as realiza bimestralmente. A maior parte dos Conselhos 

atende o art. 13 da Resolução do CNAS n. 237/2006 com relação à determinação 

de que o Plenário deve se reunir obrigatoriamente, pelo menos, uma vez ao mês 

em reuniões ordinárias e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Todas as reuniões ordinárias e extraordinárias são registradas em ata em todos os 

Conselhos. Na maioria dos Conselhos, a responsabilidade pela guarda do livro de atas, 

dos registros processados e das demais documentações é do secretário executivo.

As atas são disponibilizadas no site de três Conselhos e em dois não são publici-

zadas. Nos demais ficam em local de livre acesso para a população usuária e/ou 

são enviadas aos conselheiros e/ou suas entidades.

A maioria dos Conselhos Estaduais publica todas as suas deliberações/resolu-

ções no diário oficial. Por sua vez, quatro Conselhos publicam a maioria de suas 

deliberações/resoluções no Diário Oficial.

Gráfico 80: Número de Conselhos por deliberações/resoluções 
publicadas em diário oficial – Brasil – 2011

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).
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No que se refere às atividades de fiscalização é possível identificar que oito Con-

selhos não fiscalizam os serviços, programas, projetos e benefícios socioassis-

tenciais do SUAS. Em adição, sete apresentam planejamento anual das fiscaliza-

ções e nos outros Conselhos as fiscalizações são realizadas somente mediante 

denúncia. Em 14 dos 19 Conselhos que fiscalizam a rede socioassistencial, todas 

as fiscalizações possuem relatórios/pareceres e todos os Conselhos apresentam 

ao plenário os relatórios/pareceres finais das fiscalizações realizadas.

Gráfico 81: Número de conselhos por fiscalização da rede 
socioassistencial do SUAS – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

Ao considerar que, entre as funções atribuídas em lei aos Conselhos Estaduais, 

está a de apreciar e aprovar a proposta orçamentária, cabe destacar o fato de 

dois Conselhos não terem deliberado sobre a proposta anual de orçamento do 

executivo para o ano de 2011.

O Fundo Estadual de Assistência Social, quando solicitado pelo Conselho, dispo-

nibiliza informações detalhadas e, se necessário, documentação sobre as despe-

sas realizadas pelo referido Fundo em 25 estados e no Distrito Federal.

8 

8 

11 Não fiscaliza 

Rede socioassistencial pública do SUAS 

Rede socioassistencial pública e privada 
do SUAS 

A maioria dos gestores apresenta anualmente ao Conselho o relatório de aplica-

ção dos recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social, sendo que em nove 

estados isso ocorre semestralmente ou em prazo inferior, sendo que em dois 

estados não ocorre.

Todos os Conselhos apreciam e emitem pareceres sobre o demonstrativo sin-

tético anual da execução físico-financeira (prestação de contas), sendo que 22 

também apreciam e emitem pareceres sobre o Plano de Ação Estadual de Assis-

tência Social e os relatórios de atividades e de execução financeira dos recursos 

do Fundo Estadual de Assistência Social.

Tabela 12: Número de conselhos por atividade de apreciação e emissão 
de parecer – Brasil – 2011 

Atividades Conselhos

Plano de Ação Estadual de Assistência Social 22

Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira 27

Relatórios de atividades e de execução financeira dos recursos do FEAS 24

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

Dez Conselhos regulamentaram por meio de resolução própria os benefícios 

eventuais concedidos no âmbito da Assistência Social, conforme Decreto n. 

6307/2007 e Resolução CNAS nº. 39/2010.

Mais da metade dos Conselhos configuram-se como uma instância de controle 

social do Programa Bolsa Família (PBF), fiscalizando e acompanhando sua exe-

cução. Por outro lado, seis Conselhos não são a instância de controle social do 

Programa Bolsa Família e nem o fiscalizam, ou acompanham sua execução. Em 

adição, três Conselhos, embora funcionem como instâncias de controle social, 

não fiscalizam o PBF. Dois CEAS realizam essa fiscalização mesmo sem represen-

tarem a respectiva instância de controle.
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Gráfico 82: Número de conselhos, segundo fiscalização e formalização 
como instância de controle social do Programa Bolsa Família – Brasil – 2011 

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

Sendo a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) um espaço de articulação e expres-

são das demandas dos gestores federais, estaduais e municipais, consubstanciando 

uma instância de negociação e pactuação de aspectos operacionais da gestão do 

SUAS, evidencia-se um importante progresso nesta seara ao se constatar o aumento 

de 16 para 21 CEAS que acompanham as pactuações da CIT com regularidade.

Gráfico 83: Número de Conselhos por acompanhamento dos processos 
de pactuação da CIB e CIT em 2010 e 2011 – Brasil - 2011

 
 
 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).
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Entre as atividades realizadas frequentemente ou sempre pelos Conselhos des-

tacam-se a realização de reuniões ampliadas e de ações de mobilização social, 

efetuadas respectivamente em onze e dez CEAS.

Por sua vez, o recebimento de denúncias ou a realização de visitas nas unidades da 

rede socioassistencial são raramente ou nunca efetuados por 17 e 18 CEAS, presu-

mivelmente em função da rara existência de um canal específico para o recebimen-

to de denúncias e da baixa frequência de prestação de serviços diretamente pelo 

estado.

Gráfico 84: Frequência com que o conselho realiza as atividades – 
Brasil – 2011

 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

Dos 27 Conselhos, 16 não possuem entidades com inscrição. Porém, todos os 

conselhos conhecem a Resolução CNAS n. 16/2010, sendo que nove regulamen-

taram-na por meio de resolução própria e três já estabeleceram, por meio de 

resolução, o Plano de Acompanhamento e Fiscalização das entidades e organi-

zações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e be-

nefícios socioassistenciais inscritos, com os respectivos critérios.
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Tabela 13: úmero de Conselhos quanto à Resolução CNAS nº. 16/2010 – 
Brasil – 2011 

Ações Conselhos

Conhece da Resolução CNAS n. 16-2010 27

Regulamentou, por meio de resolução própria, a inscrição das entidades e or-
ganizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais

9

Estabeleceu, por meio de resolução, o Plano de Acompanhamento e Fiscalização das 
entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais inscritos.

3

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

O Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual é conhecido por todos os Conselhos, 

mas dois não acompanham o processo de Elaboração do Planejamento Estadual 

para o biênio 2012-2013, com vistas ao alcance das prioridades acordadas neste.

COMPOSIçãO DO CONSELHO

O tempo de mandato dos conselheiros é de dois anos, exceto em um Conselho no 

qual é de um ano e em outro em que alcança três anos. O conselheiro pode ser recon-

duzido ao cargo uma vez (por igual período ao mandato) em 20 Conselhos Estaduais.

Quanto à eleição do Presidente e Vice-Presidente, é realizada em plenário do 

Conselho em todos os Conselhos Estaduais e a alternância na presidência entre 

os representantes do governo e os representantes da sociedade civil ocorre em 

26 Conselhos.

Os representantes da sociedade civil no Conselho são eleitos em assembleias 

instaladas especificamente para esse fim em todos os Conselhos. 

A paridade entre os representantes do governo e da sociedade civil existe em 

quinze Conselhos. 

Em todos os Conselhos há representação das áreas de Assistência Social e Saúde 

na composição da representação governamental e, com exceção de um Conse-

lho, também da área de Educação. Destaque-se que 21 Conselhos especificaram 

a área de Planejamento e dez, a da Agricultura na representação governamental.

Gráfico 85: Número de Conselhos por área que compõe a representação 
governamental – Brasil – 2011 

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).

A maioria dos Conselhos possuem comissões permanentes de política (24), fi-

nanciamento (25) e normas (22) que funcionam regularmente. Um CEAS não 

apresenta comissões permanentes, quatro não possuem comissão de política e 

um também não apresenta a comissão de financiamento.

CONSELHEIROS

Quanto à escolaridade dos 544 conselheiros distribuídos nos 26 CEAS e CAS/DF, 

a maioria possui Ensino Superior e 20%, Pós-Graduação; perfazendo 86% dos 

conselheiros com, no mínimo, Ensino Superior.

Na análise comparativa entre representação do governo e da sociedade civil, 

observa-se que 42% e 46% dos representantes dos segmentos de usuários e 

organizações de usuários, respectivamente, apresentam escolaridade até o En-

sino Médio. Os representantes do governo e dos trabalhadores possuem 94% e 

98% de escolaridade com, no mínimo, Ensino Superior.
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Gráfico 86: Número de conselheiros por tipo de representação e 
escolaridade – Brasil – 2011 

Fonte: Censo SUAS 2011 (CEAS).
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A rede socioassistencial privada é formada por entidades que desempenham as 

funções da assistência social com aportes de recursos públicos ou não.

As entidades de assistência social fazem parte do Sistema Único de Assistência 

Social como prestadoras complementares de serviços socioassistenciais e como 

cogestoras, por meio da participação nos Conselhos de Assistência Social. Elas 

prestam serviços, executam programas ou projetos de atendimento, assessora-

mento e defesa e garantia de direitos.

As entidades de atendimento são aquelas que prestam serviços, executam pro-

gramas ou projetos de atendimento e concedem benefícios de proteção social 

básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabi-

lidade ou risco social e pessoal.

As entidades de assessoramento prestam serviços e executam programas ou 

projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos so-

ciais e das organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, diri-

gidos ao público da política de assistência social.

As entidades de defesa e garantia de direitos prestam serviços e executam progra-

mas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos 

socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfren-

tamento das desigualdades sociais e articulação com órgãos públicos de defesa 

de direitos, de forma direcionada ao público da política de assistência social.

CARACTERIzAçãO

No Censo SUAS 2011, das 10.193 entidades mapeadas, 9.456 entidades atuam 

na assistência social, um pouco mais que as 9.398 registradas no Censo SUAS em 

rede privada da 
assisTÊncia social 

2010. Essas entidades que atuam na assistência social se encontram distribuídas 

em 1.872 municípios brasileiros, ou seja, em 34% dos mesmos. Entretanto, cabe 

ressaltar que 40% do total ou 3.827 entidades atuam em localidades para além 

do município onde estão inscritas. 

Cartograma 1: Municípios sede de rede assistencial privada registrada 
no Censo 2011– Brasil – 2011 

Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

Os municípios de 20 a 50 mil e de 100 a 900 mil habitantes, respectivamente 

de pequeno II e grande porte, concentram 54% das entidades privadas atuantes 

exclusivamente na seara da Assistência Social ou conjuntamente com outras po-

líticas, como saúde e educação.

A quantidade média de entidades por município, contudo, e ainda mais relevan-

te, o percentual de municípios com rede privada de assistência social eleva-se à 

medida que aumenta o porte populacional, saindo de 0,4 entidades por municí-

pio em 22% das localidades de até 20 mil habitantes para a universalização nas 

metrópoles com uma média de 86 entidades por município.
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Tabela 14: Distribuição de entidades por porte populacional – Brasil – 
2011 

Porte Po-
pulacional

Quanti-
dade de 
entidades

Entidades 
por porte

Quantidade 
de municípios

Quantidade 
de municí-
pios com 
entidades

% municí-
pios com 
entidades

Entida-
des por 
municí-
pios

Pequeno I 1.727 18% 3.914 874 22% 0,4

Pequeno II 1.970 21% 1.043 523 50% 1,9

Médio 1.140 12% 325 210 65% 3,5

Grande 3.149 33% 266 248 93% 11,8

Metrópole 1.470 16% 17 17 100% 86,5

Brasil 9.456 100% 5.565 1.872 34% 1,7

Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

Outra informação sobre a distribuição territorial da rede socioassistencial priva-

da é que, embora a região Sudeste concentre o maior percentual de entidades 

privadas com 58%; o Sul possui proporcionalmente a maior frequência relativa, 

ou seja, 21% de entidades privadas para 14% da população brasileira. Verifica-

-se que a região Norte e Nordeste apresentam as menores concentrações relati-

vas. Para 8% e 28% da população brasileira nessas regiões, existem 2% e 12% 

das entidades privadas, respectivamente.

A gratuidade dos serviços é uma questão importante na assistência social e, 

nesse contexto, registrou-se que, entre as entidades que prestam serviços, 67% 

destas oferecem-nos gratuitamente aos usuários.

Entre as entidades privadas existentes, 26% atendem exclusivamente à área 

de assistência social e os resultados mostram que a maioria também atende a 

outras áreas.

Gráfico 87: Distribuição de entidades privadas de Assistência Social – 
Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

Na região Nordeste está concentrada a maior frequência relativa (81%) daque-

las entidades que atuam preponderantemente na assistência social, embora o 

Sudeste tenha a maior concentração absoluta com 3.003 entidades. Verifica-se 

que as regiões Sul e Sudeste possuem uma frequência relativa de 26% de enti-

dades com predominância na área da educação.

Observa-se que as áreas de atuação secundárias mais frequentes são: educação, 

cultura e lazer, saúde; independentemente da área de atuação preponderante.

Tabela 15: Totais de entidades privadas por área de atuação preponderante 
e secundária – Brasil - 2011 

Área de atuação secundária
Área de atuação preponderante da entidade

Assistência social Educação Saúde

Assistência social 17 1.270 359

Educação 3.188 5 169

Saúde 2.500 589 3

Trabalho e Renda 1.529 231 50

Cultura e Lazer 2.601 486 82

Esporte 1.561 354 44

Segurança Alimentar e Nutricional 1.005 186 51

Agricultura (extensão rural e agricultura familiar) 477 45 9
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.
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FUNCIONAMENTO

Em relação ao funcionamento das entidades, um fator de destaque foi que 84% 

das mesmas funcionam durante 40 horas ou mais por semana. Entre essas, re-

gistra-se que 22% das entidades têm funcionamento ininterrupto, ou seja, 24 

horas durante todos os dias da semana.

Gráfico 88: Percentual de entidades por faixa de horas semanais de 
funcionamento – Brasil – 2011 

 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

A procura espontânea é a forma de acesso mais frequente (69%), seguida pelos 

encaminhamentos do Centro de Referência de Assistência Social (50%), de ou-

tras entidades da rede socioassistencial (56%) e de outra política pública e/ou 

sistema de garantia de direitos (51%).

Ainda no que se refere à forma de acesso, comparando-se os diferentes portes 

populacionais, observa-se que os municípios de porte pequeno I recebem os 

usuários com mais frequência do que os outros portes por procura espontânea 

e encaminhados pelo CRAS. Por sua vez, a busca ativa é mais frequentemente 

empreendida por entidades atuantes em metrópoles.

Gráfico 89: Percentual de entidades por forma de acesso dos usuários 
aos serviços, segundo porte populacional – Brasil – 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

SERVIçOS, PROGRAMAS E PROJETOS OFERTADOS 

Dos serviços de proteção social básica, o Serviço de Convivência e Fortaleci-

mento de Vínculos é ofertado com maior frequência, porém a disponibilização é 

diferente por ciclo de vida, com a maior oferta nos serviços para crianças e ado-

lescentes de 6 a 15 anos, inclusive adolescentes em situação de trabalho infantil 

(43%) e a menor para pessoas idosas (25%).

O serviço de proteção social básica no domicílio para pessoas com deficiência e 

idosas - que tem por finalidade a prevenção de agravos que possam provocar o 

rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários - é ofertado para pes-

soas com deficiência em 13,4% das entidades privadas. Um percentual de 8,8% 

dessas unidades também disponibilizam esses serviços para pessoas idosas.

Em adição, percebem-se diferenças nas entidades por porte populacional no 

oferecimento dos serviços de proteção básica. Ocorre um aumento na frequên-

cia de entidades que realizam os serviços de convivência e fortalecimento de 

vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos e para adolescentes e jo-

vens de 15 a 17 anos, conforme o aumento no porte populacional do município.  
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Por outro lado, reduz-se progressivamente a frequência de entidades que reali-

zam os serviços de proteção social básica no domicílio para pessoas com defici-

ência e pessoas idosas, conforme se eleva a população do município.

Gráfico 90: Percentual de entidades por Serviços de Proteção Social 
Básica que realiza, segundo porte populacional – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

Com relação ao atendimento de pessoas de famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família e beneficiários do Benefício de Prestação Continuada da Assistên-

cia Social (BPC), há uma diferença entre os serviços oferecidos. Nos serviços de 

convivência e fortalecimento de vínculos, a maior concentração se encontra nos 

atendimentos de pessoas de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, 

exceto no serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para pessoas ido-

sas ou com deficiência, nos quais a maior concentração está nos atendimentos 

aos beneficiários do BPC.

Por sua vez, a maioria dos pouco mais de 2 milhões de vagas ofertadas pela rede 

privada no âmbito da proteção social básica é direcionada para crianças e jovens 

de 6 a 15 e de 15 a 17 anos, faixas etárias que concentram 64% do total de vagas.

Tabela 16: Quantidade de vagas e total de entidades por oferta no âmbito 
da Proteção Social Básica – Brasil – 2011  
 

Oferta no âmbito da Pro-
teção Social Básica

Quantidade de vagas ofertadas         Total de Entidades

Média Máximo Total Realiza

Atende a 
pessoas de 

famílias 
beneficiárias 

do PBF

Atende a 
benefici-
ários do 

BPC

Serviço de convivência e 
fortalecimento de víncu-
los para crianças de 0 a 6 
anos (Inclusive crianças 
em situação de trabalho 
infantil)

143 26.500 352.381
2.470 2.020 1.100

26% 82% 45%

Serviço de convivência 
e fortalecimento de 
vínculos para crianças 
e adolescentes de 6 a 15 
anos 

174 90.000 700.402

4.036 3.393 1.712

43% 84% 42%

Serviço de convivência 
e fortalecimento de 
vínculos para adoles-
centes e jovens de 15 a 17 
anos (Inclusive Projovem 
Adolescente) 

197 90.000 628.425
3.198 2.484 1.339

34% 78% 42%

Serviço de convivência e 
fortalecimento de víncu-
los para pessoas idosas

104 25.000 251.543
2.415 1.087 1.441

26% 45% 60%

Serviço de proteção 
social básica no domi-
cílio para pessoas com 
deficiência

77 9.051 97.542
1.266 916 955

13% 72% 75%

Serviço de proteção so-
cial básica no domicílio 
para pessoas idosas

52 3.115 42.744

829 436 494

9% 53% 60%

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

Em adição, cabe ressaltar a referência da rede socioassistencial privada feita 

por meio do encaminhamento para acompanhamento pelo CRAS (60%) e pelo 

CREAS (41%).
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Dos serviços ofertados pelas entidades no âmbito da Proteção Social Especial 

de média complexidade, o que apresenta maior frequência (23% ou 2.191 en-

tidades) é a oferta de serviços às pessoas com deficiência e suas respectivas fa-

mílias. Entre essas, 84% ou 1.835 entidades atendem aos beneficiários do BPC, 

enquanto 81% possuem famílias beneficiárias do PBF.

Do total de pouco mais de 1,4 milhão de vagas disponibilizadas pela rede priva-

da no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade, a maioria ou 

54% são direcionadas a pessoas com deficiência e suas famílias bem como ao 

serviço de abordagem social.

Tabela 17: Quantidade de vagas e total de entidades por oferta no âmbito 
da Proteção Social Especial de Média Complexidade – Brasil – 2011  

Oferta no âmbito 
da Proteção 

Social Especial de 
Média Complexi-

dade

Quantidade de vagas 
ofertadas              Total de Entidades

Média Máximo Total Realiza o 
Serviço

Atende a 
pessoas de 

famílias 
beneficiárias 

do PBF

Atende a 
beneficiários 

do BPC

Abordagem social 215 30.000 348.191
1.641 1.185 886

17,40% 72,20% 54,00%

Pessoas com 
deficiência e suas 
famílias

196 46.768 426.791
2.191 1.782 1.835

23,20% 81,30% 83,80%

Pessoas idosas e 
suas famílias 118 27.066 129.372

1.112 488 703

11,80% 43,90% 63,20%

Indivíduos e famí-
lias com direitos 
violados

214 99.000 245.250
1.159 852 629

12,30% 73,50% 54,30%

Adolescentes em 
cumprimento de 
medidas socioe-
ducativas em meio 
aberto (LA) e (PSC)

72 11.000 43.395
610 389 215

6,50% 63,80% 35,20%

Pessoas em situa-
ção de rua 124 9.666 77.881

638 278 245

6,70% 43,60% 38,40%

Famílias de crian-
ças e adolescentes 
em situação de 
trabalho infantil

277 95.720 157.785
581 469 225

6,10% 80,70% 38,70%
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

Ao serem comparados os quatro serviços no âmbito da proteção social especial 

de alta complexidade, observa-se uma maior frequência na oferta do serviço de 

acolhimento institucional (abrigo), com uma oferta realizada em 2.066 ou 22% 

das entidades.

Em particular, cabe ressaltar a elevada frequência, equivalente a 1.258 ou 62% 

do total de 2.066 entidades que ofertam o Serviço de Acolhimento Institucional, 

de entidades que atendem aos beneficiários do BPC.

No concernente à distribuição de vagas, constata-se um forte predomínio dos ser-

viços de acolhimento institucional e de proteção à população atingida por cala-

midades públicas, os quais concentram 95% do total de 219 mil vagas ofertadas 

pela rede privada no âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade. 

Tabela 18: Quantidade de vagas e total de entidades por oferta no 
âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade – Brasil – 2011 

Oferta no âmbito da Proteção So-
cial Especial de Alta Complexidade

Quantidade de vagas ofertadas Total de Entidades

Média Máximo Total Realiza o 
Serviço

Atende a 
beneficiários 
do BPC

Serviço de Acolhimento Institu-
cional (Abrigo) 53 2.610 99.350 2.066 1.258

Serviço de Acolhimento em 
República 43 2.320 6.274 181 60

Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora para Crianças e Ado-
lescentes

34 500 5056 170 72

Serviço de proteção à população 
atingida por situações de cala-
midades públicas e de emergên-
cias, com oferta de alojamentos 
provisórios, atenções e provisões 
materiais

217 30.000 108.449 521 205

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.
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Entre os outros serviços e programas ofertados, constata-se a maior frequên-

cia na oferta de capacitação e promoção da integração ao mercado de trabalho 

(37%) e de projeto ou programa de inclusão digital (31%), ambos relacionados 

ao mercado de trabalho.

Por sua vez, houve aumento no percentual de entidades que desenvolvem ativi-

dades de assessoramento e defesa e garantia de direitos em relação a 2010, de 

68% para 71% das entidades.

Gráfico 91: Percentual de entidades por atividades de assessoramento 
e defesa e garantia de direitos no âmbito da assistência social – Brasil 
– 2011

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada .

Entre as atividades de assessoramento e defesa e garantia de direitos empreen-

didas pela rede privada no âmbito da assistência social, cabe ressaltar a dissemi-

nação de ações de monitoramento e controle popular sobre o alcance de direitos 

socioassistenciais, a qual é desenvolvida por 37% do total de entidades, sendo 

exercida em percentuais próximos a esse patamar independentemente do porte 

populacional, um aumento significativo quando comparado aos 11,5% aferidos 

em 2010.
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de direitos 
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Promoção da defesa de direitos já estabelecidos através de distintas formas 
de ação e reivindicação na esfera política e no contexto da sociedade 

Formação político-cidadã de grupos populares, nela incluindo capacitação de 
conselheiros/as e lideranças populares 

Reivindicação da construção de novos direitos fundados em novos 
conhecimentos e padrões de atuação reconhecidos nacional e 

internacionalmente 

Sistematização e disseminação de projetos inovadores de inclusão cidadã 

Estímulo ao desenvolvimento integral sustentável das comunidades, cadeias 
organizativas, redes de empreendimentos e à geração de renda 

Produção e socialização de estudos e pesquisas  sobre os seus direitos de 
cidadania e da política de assistência social 

Desenvolvimento de ações de monitoramento e controle popular sobre o 
alcance de direitos socioassistenciais e a existência de suas violações 

Tabela 19: Percentual de entidades por atividades desenvolvidas em 
2010 e 2011, segundo porte populacional – Brasil – 2011  

Atividades  
desenvolvidas Ano Pequeno I Pequeno II Médio Grande Metró-

pole Total

Assessoramento políti-
co, técnico, administra-
tivo e financeiro

2010 24,1% 24,4% 22,6% 25,8% 22,7% 24,3%

2011 19,0% 18,4% 19,2% 18,4% 21,8% 19,1%

Formação político-cida-
dã de grupos populares, 
nela incluindo capacita-
ção de conselheiros/as 
e lideranças populares

2010 10,8% 9,6% 11,0% 11,4% 12,7% 10,9%

2011 17,4% 20,6% 23,0% 23,3% 29,3% 22,5%

Sistematização e dis-
seminação de projetos 
inovadores de inclusão 
cidadã, que possam 
apresentar soluções al-
ternativas para enfren-
tamento da pobreza, a 
serem incorporadas nas 
políticas públicas

2010 16,4% 20,9% 16,8% 19,9% 14,9% 18,2%

2011 21,7% 29,4% 30,1% 34,2% 36,5% 30,7%

Estímulo ao desenvolvi-
mento integral susten-
tável das comunidades, 
cadeias organizativas, 
redes de empreendi-
mentos e de geração de 
renda

2010 19,7% 22,1% 21,7% 23,3% 23,0% 21,8%

2011 24,2% 27,2% 27,5% 31,8% 37,5% 29,8%

Produção e socialização 
de estudos e pesquisas 
que ampliem o conhe-
cimento da sociedade 
sobre os seus direitos 
de cidadania e da políti-
ca de assistência social, 
bem como dos gestores 
públicos, trabalhadores 
e entidades com atuação 
preponderante ou não 
na assistência social 
subsidiando-os na for-
mulação, implementação 
e avaliação da política 
de assistência social

2010 5,5% 4,4% 6,5% 6,5% 8,1% 6,0%

2011 20,4% 20,7% 23,7% 25,6% 30,0% 24,0%

Desenvolvimento de 
ações de monitoramen-
to e controle popular 
sobre o alcance de 
direitos socioassis-
tenciais e a existência 
de suas violações, 
tornando públicas 
as diferentes formas 
em que se expressam e 
requerendo do poder 
público serviços, pro-
gramas e projetos de 
assistência social

2010 14,8% 12,3% 12,8% 6,7% 10,7% 11,5%

2011 38,6% 36,5% 38,7% 38,4% 37,2% 37,9%

 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.
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Das 5.147 entidades que concedem benefícios eventuais, um pouco mais da me-

tade concede a cesta básica (54%) e agasalho, vestuário, cobertores, móveis, 

colchões e utensílios domésticos (56%) e menos de 10% concede: auxílio cons-

trução (8%); pagamento de aluguel (4%), apoio financeiro para tratamento de 

saúde fora do município ou do Distrito Federal (8%) e auxílio natalidade (4%).

Gráfico 92: Percentual de entidades que concedem benefícios eventuais, 
por tipo de benefícios concedidos – Brasil – 2011

Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

RECURSOS HUMANOS

A distribuição dos trabalhadores por vínculo empregatício e escolaridade nas 

entidades privadas mostra que um pouco mais da metade ou 55% dos traba-

lhadores são contratados e que 37% dos trabalhadores possuem Ensino Su-

perior. Outro dado que merece destaque é o percentual de voluntários (35%) 

nessas entidades.

Gráfico 93: Percentual de trabalhadores por vínculo e escolaridade – 
Brasil – 2011

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

No que se refere à formação profissional dos recursos humanos, observa-se que o 

percentual de profissionais com formação superior em assistência social (7%) e psi-

cologia (6%) é inferior ao de pedagogos (25%), mesmo comparando-se às entida-

des exclusivamente de assistência social, embora as diferenças percentuais sejam 

menores com 17% de assistentes sociais, 18% de pedagogos e 11% de psicólogos. 

FINANCIAMENTO

Os recursos financeiros são fundamentais para o planejamento e a efetivação das 

ações da Entidade, bem como para a manutenção e a obtenção de recursos humanos. 

No Censo SUAS 2011, identificam-se nas faixas de receita total de até R$50.000,00 

e de R$200.001,00 a R$500.000,00 as maiores concentrações de entidades por dis-

tribuição de recursos financeiros, com respectivamente 27% e 21%.

Ao ser analisada a distribuição da receita financeira total em 2010, segundo o 

porte populacional dos municípios em que estão localizadas as entidades, ob-

serva-se que nas faixas superiores a R$1.000.000,00 a concentração aumenta à 

medida que se eleva o porte populacional.
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Por outro lado, 56% das entidades com receita anual de até R$50.000,00 atuam nos 

municípios com até 50 mil habitantes. Os resultados representam uma tendência 

esperada, na qual os recursos disponíveis acompanham o porte populacional.

Gráfico 94: Distribuição percentual de entidades por receita financeira 
total da entidade em 2010, segundo porte populacional – Brasil – 2011

 
 
 
Fonte: Censo SUAS 2011 – Rede Socioassistencial Privada.

As entidades em geral possuem mais de uma fonte de financiamento, entre as 

quais a fonte pública, com recursos de subvenções, convênios e parcerias com ór-

gãos ou entidades públicas, é aquela que aparece na maioria das entidades (79%). 

Também são fontes de financiamento em mais da metade das entidades as fontes 

próprias, com recursos decorrentes de mensalidade sem doações dos membros e 

entidades privadas (62%), e privadas, com recursos de doações eventuais (59%). 

Outro aspecto que impacta os recursos financeiros das entidades socioassis-

tenciais privadas são as isenções e/ou imunidades respaldadas em normativos 

legais. A maior parte das entidades privadas, correspondente a 74% dos casos, 

possuem isenções e/ou imunidades. Entre essas entidades, ou seja, das 6.975 

entidades que possuem isenções ou imunidades, 72% são das taxas e tributos 

municipais, 65% do imposto de renda, 55% da contribuição patronal e 47% das 

taxas e tributos estaduais.
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consideraçÕes finais

Esta publicação encerra os principais resultados do Censo do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) de 2011, abarcando pela primeira vez os Centros de 

Referência Especializados para Pessoas em Situação de Rua, para além das temá-

ticas já analisadas nas edições anteriores, refletindo o permanente e conjunto 

esforço da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) e da Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS) em evidenciar os avanços e desafios pre-

sentes no processo de consolidação do SUAS.

Nesse contexto, cabe preliminarmente ressaltar a quase universalização dos 

CRAS no País, cujo quantitativo passou de 4.195 unidades distribuídas em 3.159 

municípios em 2007 para 7.475 centros em 5.264 municipalidades no ano de 

2011, ou 94% do total de 5.565 municípios no País. Essa evolução ocorreu sem 

prejuízo às equipes atuantes nessas unidades, cujo tamanho médio passou no 

mesmo período de 6,1 para 7,9 profissionais por CRAS.

Avanços também foram verificados na presença de equipamentos relevantes, 

como computadores, existentes em 7.369 centros, sendo que em 6.523 CRAS 

também havia conexão à internet. O conjunto dessa rede física, humana e com-

putacional permitiu o acompanhamento de 1,572 milhão de famílias pelo Ser-

viço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) no mês de agosto de 

2011, bem como a oferta do PAIF e do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos (SCFV) em 100% e 91% dos CRAS, respectivamente.

Sob o prisma dos desafios ainda presentes, cabe ressaltar os baixos índices de 

acessibilidade, conforme preconizado pela ABNT. De fato, somente 1.248 ou 

17% dos CRAS apresentavam os quatro ambientes pesquisados devidamente 

adaptados e quase todos ou 94% das unidades não dispunham de outros tipos 

de adaptação essenciais para pessoas com deficiência, como profissionais com 

conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e pisos táteis para indicar 

direções ou alertar para barreiras e desvios.

Em adição, evidencia-se a necessidade de fortalecimento da Vigilância Social, 

como pode ser depreendido pela ausência de mapas e diagnósticos dos territó-

rios de abrangência dessas unidades em 45% e 31% dos CRAS, respectivamente.

No tocante aos CREAS, cabe destacar o crescimento recorde dessas unidades no 

biênio 2010/2011, cujo montante evoluiu de 1.590 em 2010 para 2.109 cen-

tros, distribuídos em 1.907 municípios, em 2011, ou 33% em um ano, o maior 

aumento desde o início das pesquisas efetuadas no âmbito do Censo SUAS.

Especificamente, o Serviço Especializado de Abordagem Social, fundamental na 

identificação e atendimento a indivíduos que utilizam espaços públicos como forma 

de moradia e/ou sobrevivência, foi ofertado em 1.296 unidades, ou 61% do total.

Similarmente aos CRAS, contudo, os CREAS também padecem de baixos índices 

de acessibilidade, com somente 200 unidades ou 10% do total com os quatro 

ambientes pesquisados, adaptados conforme a NBR 9050 da ABNT. Para além 

disso, a própria expansão vertiginosa ensejou uma redução do tamanho médio 

das equipes atuantes nessas unidades, de 9,3 por CREAS, em 2009, para 9, em 

2010 e 8,7, em 2011 apesar do aumento absoluto de funcionários de 11.195 

para 18.265 no triênio 2009/2011.

Por seu turno, o primeiro levantamento de dados relativos aos Centros de Refe-

rência Especializados para Pessoas em Situação de Rua (CENTROS POP) registrou 

a existência de 90 unidades, distribuídas em 21 estados.

Entre as atividades desempenhadas, sobressaem as de apoio à obtenção de 

documentação pessoal e encaminhamento para a rede de serviços socioassis-

tenciais e rede de saúde, exercidas em todos os centros pesquisados. Um fator 

positivo é a força de trabalho presente nesses centros, a qual remontou a 1.187 

pessoas, perfazendo uma elevada média de 13,2 profissionais por equipe. Um 

dado negativo, no entanto, é que 50% desses trabalhadores não tenham vínculo 

empregatício permanente.

A Gestão Municipal, por sua vez, temática basilar ao censo SUAS, registrou 5.416 

municípios respondentes. Em relação à tríade fundamental da assistência social 

composta pela presença de conselho, fundo e plano municipal de assistência 

social, 91% e 90% declararam possuir Plano Municipal de Assistência Social 

(PMAS) e Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), respectivamente.
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Dados relevantes também emergiram da incidência de oferta de serviços, como 

a presença do PAIF em 96% dos municípios, dos Serviços de Convivência e For-

talecimento de Vínculos (SCFV) em percentuais entre 75% e 96%, conforme a 

faixa etária do público-alvo, a presença de serviços da Proteção Social Especial 

de Média Complexidade entre 30% a 60% dos municípios, conforme o tipo; e a 

existência de quase 200 mil vagas declaradas em abrigos, sendo 2/3 das mes-

mas em unidades conveniadas e o restante em unidades públicas de acolhimen-

to institucional.

Não obstante, permanecem os desafios da rotatividade potencial decorrente do 

vínculo não permanente de emprego dos trabalhadores da assistência social, o 

qual atingiu 52% dos 232.085 profissionais declarados em 2011; bem como da 

estruturação efetiva das áreas de vigilância social e gestão do trabalho, ausentes 

em 46% e 49% dos municípios, respectivamente.

No concernente à Gestão Estadual, sobressaíram dados alvissareiros, como a re-

dução do quantitativo de estados com oferta direta de serviços: de 13 para 7 

na proteção social básica, de 14 para 10 na proteção social especial de média 

complexidade e de 20 para 17 na de alta complexidade, o que vem ao encontro 

do disposto pela NOB/SUAS. Em adição, todos os estados declararam efetuar 

capacitações técnicas em seus respectivos municípios, sendo que em 17 estados 

registrou-se mais de 50% dos municípios com ao menos uma visita técnica pelo 

estado ao longo do ano de 2010.

Outro dado positivo foi a elevação da incidência de cofinanciamento estadual, 

o qual passou de 21 para 24 estados no âmbito dos serviços de proteção social 

básica e de 16 para 22 unidades da Federação na proteção social especial de 

média complexidade.

Como um contraponto e similarmente ao detectado na gestão municipal, as áre-

as de vigilância social e gestão do trabalho apresentam um parco desenvolvi-

mento, estando ausentes em 54% e 42% dos estados, respectivamente, o que 

reforça a necessidade de se apoiar e disseminar a estruturação dessas instâncias 

nos estados e municípios.

Com respeito ao papel fundamental no contexto da assistência social desem-

penhado pelo controle social, manteve-se praticamente estável a quantidade 

de conselhos municipais de assistência social (CMAS) registrados, equivalente a 

5.254 ou 94% do total de municípios brasileiros.

De forma positiva, pôde-se aferir uma evolução em aspectos institucionais, 

como o aumento da presença de secretaria executiva de 59%, em 2010, para 

63% dos CMAS, em 2011; de infraestrutura, como o crescimento da média de 

salas de uso exclusivo dos conselhos para até 15 pessoas; de recursos humanos, 

com a incidência de secretarias executivas dos conselhos municipais sem fun-

cionários caindo de 50% para 9%; e de dinâmica de funcionamento, com 92% 

dos conselhos declarando fiscalizar as respectivas redes socioassistenciais.

Diversos reveses ou barreiras à atuação dos CMAS, entretanto, continuam pre-

sentes, como a previsão de recursos para o funcionamento dos Conselhos em 

somente 54% dos casos, com forte variação por região e ainda maior por porte 

populacional, alcançando 94% nas metrópoles; e a ainda parca regulamenta-

ção pelos Conselhos, por meio de resolução própria, dos benefícios eventuais 

concedidos no âmbito da Assistência Social, conforme disposto pelo Decreto n. 

6307/2007 e Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social n. 39 de 

2010, a qual foi efetuada por aquém da metade, ou 42%, dos Conselhos.

O controle social da assistência social na esfera estadual, por sua vez, também 

denota uma evolução gradual, por meio de dados positivos como a presença 

de secretaria executiva e a apreciação do demonstrativo sintético de execução 

cofinanceira em todos os CEAS, bem como a elevada qualificação funcional de 

seus membros constituintes, com 86% do total de 544 conselheiros registra-

dos com formação no Ensino Superior. Em conjunto com diversos outros dados, 

essas informações corroboram que, de forma geral, os CEAS apresentam-se 

comparativamente mais bem estruturados do que suas contrapartes em âm-

bito municipal.

Entrementes, como em todas as demais searas da assistência social, os desafios 

persistem na esfera dos CEAS, seja no âmbito dos recursos humanos, como re-

velado pela existência de secretarias executivas com apenas 1 funcionário; seja 

no próprio exercício de suas atribuições, como na apreciação dos planos de ação 

de assistência social estaduais, dos relatórios dos respectivos fundos (FEAS) e 

na consecução de fiscalização da rede socioassistencial em seu território, por 

somente 22, 24 e 19 Conselhos, respectivamente.C
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Finalmente, o Censo SUAS também mapeou pela segunda vez as entidades pri-

vadas de assistência social conveniadas ou certificadas como entidades benefi-

centes de assistência social (CEBAS). Em seu conjunto, foram computadas 9.456 

entidades, contra 9.398 em 2010, concentradas principalmente nas regiões Sul 

e Sudeste, com respectivamente 21% e 58% do total.

Essas entidades têm suas sedes em 1.872 municípios distintos, embora várias delas 

atuem em mais de uma localidade. Embora toda qualificação ainda deva ser relativi-

zada tendo em vista as especificidades das entidades privadas frente à rede pública 

do SUAS, afigura-se haver uma conformação positiva dessas unidades frente às ne-

cessidades da população em situação de aguda vulnerabilidade social, com 6.391 

delas afirmando ofertar gratuitamente todos os seus serviços, bem como 84% das 

mesmas funcionarem ao menos 40 horas por semana, sendo que 22% registraram 

operar ininterruptamente, ou 24 horas por dia, 7 dias por semana.

Por sua vez, aparentemente existe uma gama de serviços nas entidades privadas 

distinta da ofertada pelas unidades públicas, uma vez que alguns dos principais 

serviços previstos nos normativos legais atingem somente 43% das entidades, no 

caso do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e ado-

lescentes de 6 a 15 anos, maior percentual aferido entre todos os serviços; 23% 

no tocante à proteção social especial de média complexidade dirigida a pessoas 

com deficiência e 22% na oferta de vagas de acolhimento institucional ou abrigo.

Em síntese, o panorama fornecido pelo Censo SUAS 2011 e sua contraposição 

aos dados oriundos de suas edições anteriores demonstra a evolução consisten-

te e gradual na estruturação do SUAS em suas diversas instâncias, desde a ges-

tão no âmbito de municípios e estados até o exercício do controle social pelos 

conselhos e a atuação específica das unidades públicas como os CRAS, CREAS e 

os novos Centros POP, além de revelar e progressivamente qualificar o espectro 

de ação de uma extensa rede de entidades privadas atuantes na seara da assis-

tência social, cuja sinergia frente ao papel desempenhado pelo poder público 

poderá ser estimulada a partir dos dados levantados.

Por outro lado, inúmeros óbices ao aperfeiçoamento das unidades e instâncias 

da assistência social também foram evidenciados no decorrer das análises, cuja 

identificação espera-se possa colaborar, ainda que como primeiro passo, em sua 

superação; no bojo do processo de evolução permanente vivenciado por essa 

antítese à vulnerabilidade social e pobreza extrema consubstanciada no Sistema 

Único de Assistência Social.

Finalmente, gostaríamos mais uma vez de reiterar os agradecimentos aos ges-

tores, conselheiros e profissionais atuantes nas diversas unidades de assistên-

cia social, tanto municipais como estaduais, que se municiaram da abnegação 

necessária para englobar, entre suas diversas atribuições, o preenchimento dos 

diversos questionários que subsidiaram e viabilizaram a presente publicação do 

Censo SUAS 2011.

C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

1



15
5

C
E

N
S

O
S
U
A
S

 2
0

1
0

referências Bibliograficas

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Censo SUAS 

2009 CRAS – Brasília, DF: Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação; Secre-

taria Nacional de Assistência Social, 2011.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Censo SUAS 

2010: CRAS, CREAS, Gestão Municipal, Gestão Estadual, Conselho Municipal, 

Conselho Estadual, Rede Privada – Brasília, DF: Secretaria de Avaliação e Gestão 

da Informação; Secretaria Nacional de Assistência Social, 2011.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Disponível em: <http://

www.mds.gov.br.> Acesso em: 06 jun. 2012a.

BRASIL.Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Inclusão das 

Pessoas em Situação de Rua no Cadastro Único para Programas Sociais do Go-

verno Federal: SUAS e população em situação de rua. v. 1. Brasília: MDS, 2011.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Lei Orgânica 

de Assistência Social - LOAS Anotada/2009. Brasília: MDS, 2009.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Monitora-

mento SUAS: censo CRAS 2008 – Brasília, DF: Secretaria de Avaliação e Gestão 

da Informação; Secretaria Nacional de Assistência Social, 2010.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações 

Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, 2009.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Na-

cional de Assistência Social/2004. Norma Operacional Básica – NOB/SUAS Bra-

sília, DF: Secretaria Nacional de Assistência Social, 2005.

BRASIL.Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome –  Serviço Es-

pecializado em Abordagem Social. Disponível em: <http://www.mds.gov.br.> 

Acesso em: 04 jun. 2012b. 

BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional – Estatística. 

Disponível em: <http://www.stn.fazenda.gov.br/estatistica/index.asp.> Aces-

so em: 15 jun. 2012.

BRASIL. Presidência da República. Decreto Nº 7.053 de 23 de Dezembro de 2009. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/

Decreto/D7053.htm.> Acesso em: 11 jun. 2012.

C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

1




